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Belmonte possui hoje cerca de 43% de vegetação natural de Mata Atlântica e 

seus ecossistemas associados. No entanto, o processo de desmatamento tem 

sido acelerado e caso esse ritmo continue se mantendo o patrimônio natural 

do município estará ameaçado. O Plano Municipal de Mata Atlântica, aqui 

apresentado, é uma importante ferramenta para a gestão ambiental local 

reverter esse quadro.

No plano estão descritas ações e áreas prioritárias para conservação e 

recuperação de Mata Atlântica no município. Seguindo seus passos a        

gestão ambiental local deve se tornar mais eficaz nos eixos tratados:  

educação ambiental, gestão ambiental, desenvolvimento rural sustentável e 

conservação da biodiversidade.

Não se pode mais pensar no meio ambiente como obstáculo ao 

desenvolvimento econômico. A floresta é provedora de importantes serviços 

ambientais sem os quais atividades econômicas como a agricultura, 

silvicultura e turismo tornam-se inviáveis. Por isso, trabalhar por um meio 

ambiente equilibrado, manter em pé e recuperar a Mata Atlântica é uma 

questão de sobrevivência e garantia de bem estar para a população.

As ações para conservar o que restou e recuperar o que foi desmatado foram 

pensadas de forma coletiva pelos representantes de diversos segmentos 

sociais e técnicos presentes às oficinas participativas promovidas pelo Gambá 

e prefeitura. Agora cabe trabalhar para implementar o plano, com a 

fundamental participação da sociedade local, que deve ser a guardiã do plano 

no período de 10 anos que vai compreender essa e as futuras gestões 

municipais.

Raimundo Carvalho

Secretário Municipal de Meio Ambiente

APRESENTAÇÃO
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O Plano Municipal de Conservação e Recuperação 

da Mata Atlântica (PMMA) é um instrumento de 

gestão territorial que tem como objetivo levantar 

a situação atual da Mata Atlântica no município, 

definir áreas prioritárias e ações para a conser-

vação e recuperação do bioma, contribuindo 

assim para o sistema de planejamento municipal. 

Este instrumento está previsto na Lei da Mata 

Atlântica nº 11.428/06 e regulamentado pelo 

artigo 43 do Decreto Federal nº 6.660/08, que 

orienta a elaboração de planos para os municí-

pios que possuem no seu território o bioma da 

Mata Atlântica e ecossistemas associados.

Durante a elaboração da Lei da Mata Atlântica foi 

constatada a importância de incluir no sistema de 

planejamento municipal um dispositivo que 

orientasse a conservação e recuperação do 

bioma, envolvendo de forma efetiva os atores 

locais neste compromisso e fornecendo uma 

nova visão para a gestão ambiental municipal. 

Surge assim o PMMA.

O Plano é composto por um diagnóstico da 

situação atual da Mata Atlântica e seus ecossis-

temas associados, norteado por uma situação 

futura desejada e um plano com estratégias e 

ações para conservação e recuperação da 

vegetação nativa e da biodiversidade do bioma.

A experiência do Grupo Ambientalista da Bahia 

(Gambá) demonstra que o processo de cons-

trução dos Planos deve ser participativo, 

envolvendo o maior número de instâncias do 

município para assegurar o sentimento de 

pertencimento da sociedade sobre o Plano. Este 

tem sido o grande esforço e compromisso do 

Gambá na elaboração dos PMMAs. Para tanto, 

todas as etapas de elaboração e aprovação têm 

como princípio a ampla participação da 

sociedade local. 

Além do processo participativo, o Gambá tem 

incorporado na construção dos planos, infor-
1mações relacionadas às mudanças climáticas . 

Isto porque os impactos dessas mudanças      

vêm sendo percebidos em diversos aspectos, 

especialmente no aumento da frequência e 

intensidade de eventos extremos, afetando a 

agricultura e ocupações humanas, conforme 

alerta a Convenção das Nações Unidas sobre as 

Mudanças Climáticas. 

Com o intuito de reduzir a velocidade do avanço 

das mudanças climáticas, medidas de mitigação 

têm tomado um espaço cada vez maior nas 

discussões dos fóruns que tratam das questões 

sobre meio ambiente e desenvolvimento. Nesse 

contexto, surgem as iniciativas de adaptação, que 

buscam preparar novas formas de viver compa-

tíveis com as condições que estão surgindo. 

Segundo o IPCC,  Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas da Organização das Nações 

Unidas (ONU), adaptação é um conjunto de 

ajustes em sistemas naturais ou humanos para 

responder a efeitos das mudanças climáticas que 

já estejam sendo percebidos ou que sejam 

esperados, de modo a reduzir os prejuízos ou 

explorar oportunidades benéficas. 

Com o apoio da Conservação Internacional (CI - 

Brasil), este tema será melhor detalhado adiante, 

trazendo para este instrumento de gestão, for-

mas de melhorar as condições de vida e conser-

vação da biodiversidade frente às mudanças 

climáticas no município de Belmonte.
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INTRODUÇÃO

1. Segundo a Convenção das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (UNFCCC), mudanças climáticas são alterações no clima que são 

atribuídas direta ou indiretamente às atividades humanas que alteram a composição global da atmosfera.
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Na Bahia, existem 330 municípios localizados na 

área da Mata Atlântica, onde vivem cerca de 11,3 

milhões de pessoas, o que corresponde ao 

terceiro estado em número de habitantes nesta 

área, atrás somente de São Paulo e Minas Gerais. 

As regiões do Sul e Extremo Sul da Bahia, mesmo 

sofrendo um intenso desmatamento nos últimos 

60 anos, contêm importantes remanescentes de 

Mata Atlântica, que compõem o Corredor Central 

da Mata Atlântica, além de integrar a Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica e ser reconhecida 

como Sítio do Patrimônio Mundial Natural pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO).

O Gambá e a SOS Mata Atlântica, em parceria com 

as prefeituras locais, coordenaram a elaboração 

de nove PMMAs, que envolveram os municípios de 

Belmonte, Canavieiras, Eunápolis, Guaratinga, 

Itabela, Itagimirim, Itapebi, Mascote e Santa Cruz 

Cabrália, localizados no Sul e Extremo Sul da 

Bahia. Essa iniciativa conta com a participação das 

instituições: Associação Nacional de 

Órgãos Municipais de Meio Ambien-

te (ANAMMA), Conselho Nacional 

da Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica (CNRBMA), Conservação 

Internacional (CI-Brasil), Rede de 

ONGs da Mata Atlântica (RMA), 

Veracel e WWF-Brasil, além do 

Projeto Biodiversidade e Mudanças 

Climáticas na Mata Atlântica 

(Ministério do Meio Ambiente - 

MMA / Deutsche Gesellschaft für 

Internationale Zusammenarbeit - 

GIZ).

Integração Regional

Cada PMMA tem como foco o território muni-

cipal, porém, como os municípios são contíguos, 

deve-se considerar ações integradas e comple-

mentares para as regiões Sul e Extremo Sul da 

Bahia. Os limites municipais são apenas de cunho 

administrativo e não ecológico, o que leva à 

necessidade de integração dos planejamentos e 

ações. Observa-se que existem áreas remanes-

centes de Mata Atlântica que se estendem sobre 

mais de um município.

A integração dos planejamentos e ações será 

promovida através de oficina, envolvendo 10 

municípios, incluindo os 9 municípios deste 

projeto e o município de Porto Seguro que já 

possui seu PMMA em fase de implementação. 

Essa oficina de integração dos PMMAs possibili-

tará identificar lacunas ou ações que são rele-

vantes em escala regional, mas não aparecem de 

forma definida na escala municipal. Desta forma, 

espera-se apontar estratégias de conservação e 

recuperação de paisagens regionalizadas, por 

meio de um arranjo de governança que preze 

pelos diferentes atores e interesses sociais, 

ambientais, culturais e econômicos, atributos 

que tornam o Sul e Extremo Sul da Bahia tão 

sociobiodiverso.

Mapa dos municípios do projeto

Oficina participativa em Belmonte.

Foto: Gambá



A estratégia metodológica utilizada para a 

elaboração do Plano Municipal de Conservação e 

Restauração da Mata Atlântica (PMMA) do 

município de Belmonte teve como princípio norte-

ador o processo participativo, com o objetivo de 

expressar a realidade socioambiental e econômica 

local. Contou com o envolvimento de atores e 

instituições que atuam no município e/ou no 

bioma Mata Atlântica e representantes de 

colegiados municipais.

A figura 1 mostra de forma sucinta a metodologia 

utilizada para a construção do PMMA de Belmonte.

METODOLOGIA

9

FIGURA 1 | Metodologia utilizada para elaboração do PMMA

Fonte: Elaborado pelo Gambá

 2° Ocina Participativa 
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SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS
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Para construção do plano foram realizadas duas 

oficinas participativas. A primeira foi realizada 

para levantamento de informações e verificação 

de dados, a partir da leitura geoespacial 

interpretativa e matriz de planejamento FOFA 

(Força, Oportunidade, Fraqueza, Ameaça), 

visando aprofundar a análise de contexto 

interno e externo em relação à atual situação da 

Mata Atlântica e dinâmica atual de uso e 

ocupação do solo. A segunda oficina teve como 

objetivo a elaboração da visão de futuro e do 

plano de ação que compõem o Plano Municipal 

da Mata Atlântica. 

Para verificar a situação local da cobertura 

vegetal e uso do solo, o Programa de Ciências do 

WWF-Brasil elaborou mapas a partir da base de 

dados do projeto Monitoramento indepen-

dente da cobertura vegetal dos municípios da 

área de influência da Veracel no Extremo Sul da 

Bahia para o ano de 2013 (Ribeiro et al, 2015), 

cujo mapeamento foi realizado a partir da 

interpretação visual de ortofotos com 30cm de 

resolução espacial, referentes ao ano de 2013, 

na escala de 1:20.000, sendo consideradas na 

interpretação as feições com polígonos maiores 

que 0,5ha; e dados do Atlas dos Remanescentes 

Florestais da Mata Atlântica - período 2013/ 

2014 ( SOS Mata Atlântica, 2015), que possuem 

dados interpretados na escala de 1:50.000 

metros, com área mínima mapeada de 3ha. 

Além dos mapas temáticos de uso e cobertura 

vegetal, foi gerado um mapa de localidade 

utilizando bases do IBGE do ano de 2014 e SEI do 

ano de 2013.

As áreas disponibilizadas neste trabalho foram 

calculadas por meio do software ArcGIS, 

utilizando-se a Projeção South America Albers 

Equal Area Conic e o Sistema de Referência 

Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000). 

Estas são recomendações do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia Estatística) e INPE (Insti-

tuto Nacional de Pesquisas Espaciais) para 

cálculos de áreas, em virtude de ser esta a 

projeção equivalente apropriada para tal 

finalidade e este, o sistema geodésico de 

referência oficialmente adotado no Brasil. As 

áreas do estudo podem apresentar diferenças 

em relação à áreas oficiais devido a utilização de 

metodologias distintas. 

Além disso, foram utilizados como base os 

limites municipais da SEI, atualizados em 2013. 

Desta forma, as áreas calculadas no estudo 

podem apresentar valores diferentes das 

apresentadas no “Monitoramento indepen-

dente da cobertura vegetal dos municípios da 

área de influência da Veracel no Extremo Sul da 

Bahia para o ano de 2013”, que utiliza os limites 

municipais anteriores.

2Um mapa falado  foi construído como resultado 

da análise da leitura geoespacial interpretativa 

realizada na primeira oficina. Concomitante ao 

processo participativo, a equipe técnica se 

dedicou ao levantamento de informações para 

compor o diagnóstico do município, através de  

dados secundários disponíveis em pesquisas 

científicas, estudos técnicos e órgãos oficiais. 

2. O Mapa Falado é o resultado do processo participativo de levantamento das informações e oficinas de leitura geoespacial 

interpretativa. É um recurso teórico-metodológico adotado para contextualizar a dinâmica territorial e verificar e atualizar 

com os sujeitos locais informações a respeito da vegetação e situação dos fragmentos de Mata Atlântica, além de diversos 

conflitos e potencialidades associados aos usos do solo e aspectos culturais locais. O Mapa Falado é embasado na cartografia 

social  e realizado em observação participante (Da Cunha e De Alencar, 2014, p.33).



A lente sobre mudanças climáticas foi incorpo-

rada ao PMMA de Belmonte a partir da parceria 

com CI-Brasil e com o Projeto Biodiversidade e 

Mudanças Climáticas na Mata Atlântica (MMA/ 

GIZ), que inseriram a análise de vulnerabilidade 

às mudanças climáticas para o município, 

resultante de um estudo mais amplo feito para as 

regiões do Extremo Sul da Bahia, norte do 

Espírito Santo e de Abrolhos (Pereira et al, 2013). 

O plano de ação construído em oficina foi 

analisado e as atividades que irão contribuir para 

a adaptação às mudanças climáticas foram 

destacadas. 

Os mapas com a identificação das áreas 

prioritárias para a conservação e restauração     

da Mata Atlântica foram elaborados pelo        

WWF-Brasil a partir de um estudo que avaliou a 

paisagem regional, considerando a capacidade 

de manutenção, regeneração e reconexão entre 

os remanescentes de Mata Atlântica existentes e 

11

Participantes da oficina constroem o Mapa Falado de Belmonte. Foto: Gambá 

a conservação dos recursos hídricos. Também 

foram incorporados os dados sobre mudanças 

climáticas (resultado do estudo de Pereira et al, 

2013), visando à adaptação às mudanças 

climáticas. 

O conteúdo técnico do diagnóstico apresenta 

informações similares para os nove municípios, 

muito em razão de estarem inseridos na mes-

ma região e em uma distância próxima uns dos 

outros. As especificidades de cada município 

estão descritas no seu respectivo Plano.

Depois de sistematizado, o PMMA foi apresen-

tado, analisado e aprovado pelo Conselho Munici-

pal de Desenvolvimento Sustentável - CMDS.



DIAGNÓSTICO
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Mesmo reduzido e muito fragmentado, estima-se 

que o Bioma Mata Atlântica possui cerca de 

20.000 espécies vegetais (cerca de 40% das 

espécies existentes no Brasil), das quais 8.000 são 

endêmicas, ou seja, espécies que não existem em 

nenhum outro lugar do Planeta. Estudos reali-

zados no Parque Estadual da Serra do Conduru, na 

região Sul da Bahia, mostraram uma diversidade 

de 454 espécies de árvores por hectare (Thomas et 

al., 2008), número que superou o recorde de 300 

espécies por hectare registrado na Amazônia 

peruana em 1986 e pode significar que a Mata 

Atlântica possui a maior diversidade de árvores do 

mundo por unidade de área. 

A fauna também impressiona, devido à sua 

enorme quantidade de espécies endêmicas.       

No caso dos mamíferos, estão catalogadas 270 

espécies, das quais 73 são endêmicas, entre elas 

21 espécies e subespécies de primatas. Os 

levantamentos já realizados indicam que a Mata 

Atlântica abriga 849 espécies de aves, 370 

espécies de anfíbios, 200 espécies de répteis, 270 

de mamíferos e cerca de 350 espécies de peixes.

O Extremo Sul da Bahia está totalmente inserido 

no domínio do Bioma Mata Atlântica. Original-

mente, a cobertura vegetal nativa cobria toda a 

paisagem desta região, representado pela tipo-

logia Floresta Ombrófila Densa. Atualmente, 

devido às constantes intervenções antrópicas 

resultantes dos sucessivos ciclos econômicos e à 

ocupação desordenada, a matriz original da 

paisagem apresenta-se de forma fragmentada 

com constante diminuição dos remanescentes 

florestais nativos.

A região é reconhecida internacionalmente por 

apresentar um dos maiores níveis de riqueza de 

espécies vegetais e altas taxas de endemismo em 

diversos grupos de plantas e animais, sendo 

considerado um dos principais centros de 

endemismo do Bioma. As regiões Sul e Extremo 

Sul da Bahia são denominadas pelos cientistas 

como Hiléia Baiana, devido aos seus aspectos 

geomorfológicos e climáticos e o diverso número 

de espécies botânicas também encontradas nas 

florestas amazônicas (Hiléia Amazônica) (Mori et 

al., 1983; Thomas et al.,1998). As particularidades 

encontradas nessas matas não encontram 

paralelo com outras regiões da floresta atlântica.

Apesar de sua inegável importância biológica esta 

região tem sofrido altos níveis de degradação, 

com perda significativa de sua cobertura vegetal, 

fragmentação dos remanescentes e, consequen-

A MATA ATLÂNTICA EM BELMONTE

 Mata atlântica no Parque Estadual da Serra do Conduru. 

Foto: Floresta Viva



monitora oito áreas importantes para a conser-

vação das aves e biodiversidade. No município de 

Belmonte está localizada uma dessas IBAs, essa 

área, em parte conhecida como Barrolândia, 

abrange as florestas litorâneas (matas de tabuleiro) 

fragmentadas entre Belmonte e Santa Cruz Cabrá-
5lia, a leste do baixo curso do rio Jequitinhonha . 

No entanto, nem toda a riqueza de recursos 

naturais, tão pouco a legislação específica que 

protege o Bioma Mata Atlântica, conseguiram 

impedir o desmatamento de 2.119 hectares de suas 

florestas no ano de 2015/2016, como mostram os 

dados apresentados pela Fundação SOS Mata 

Atlântica.  Belmonte ocupa o segundo lugar entre 

os municípios do Brasil que mais suprimiu 

vegetação nativa nesse período (SOS Mata 

Atlântica, 2017). 

Breve histórico de ocupação                            

e dinâmica socioeconômica

A história da ocupação e transformação da 

paisagem de Belmonte inicia-se a partir do Rio 

Grande (atual Rio Jequitinhonha) com o surgi-

mento do povoado de São Pedro do Rio Grande 

construído pelos portugueses no início do sec. 

XVIII. A região era habitada naquela época por 

índios botocudos. Com o povoamento, a localidade 

transforma-se na porta de entrada para Minas 

Gerais pois o rio Jequitinhonha era na época a 

temente, perda de sua diversidade biológica. Os 

dados do Atlas dos Remanescentes Florestais da 
3Mata Atlântica  apontam a Bahia como o estado 

que mais desmatou no período compreendido em 

2015 a 2016, sendo registrado o desflores-

tamento de 12.288 hectares de mata nativa, o que 

equivale a um aumento de 207% quando 

comparado ao ano anterior, quando foram 

destruídos 3.997 hectares. 

O município de Belmonte está totalmente inserido 

no domínio do Bioma Mata Atlântica e resguarda 

importantes remanescentes de vegetação nativa e 

ecossistemas associados, apresenta complexas 

interações entre florestas ombrófilas, mussunun-

gas, restingas, brejos costeiros, praias e corais. 

No documento do Ministério do Meio Ambiente 

que propõe áreas prioritárias para conservação 

(MMA, 2007) duas áreas do município são 

classificadas como prioridade “extremamente alta” 

para conservação e indicada a criação de unidades 

de conservação. Além de ser classificado como 

prioridade “muito alta” e indicada, como ação 

prioritária, a conectividade dos fragmentos 

florestais para a formação de mosaico/  corredores 
4ecológicos . 

Tendo em vista a relevância das matas do Extremo 

Sul, a Birdlife International, no âmbito do Programa 

de Áreas Importantes para a Conservação das Aves 

(do inglês Important Bird Areas – IBAs), identificou e 
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3. O Atlas dos Remanescentes Florestais de Mata Atlântica é resultado de um projeto realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica 

em parceria com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, que tem como objetivo determinar a distribuição espacial dos 

remanescentes florestais e de ecossistemas associados da Mata Atlântica, monitorar as alterações da cobertura vegetal e gerar 

informações  atualizadas desse bioma.

4. Corredores Ecológicos são áreas que possuem ecossistemas florestais biologicamente prioritários e viáveis para a conservação 

da biodiversidade na Amazônia e na Mata Atlântica, compostos por conjuntos de unidades de conservação, terras indígenas e 

áreas de interstício (http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/programas-e-projetos/projeto-corredores-ecologicos). 

5. BirdLife International (2017) Important Bird Areas factsheet: Santa Cruz Cabrália / Belmonte. Downloaded from 

http://www.birdlife.org on 16/08/2017.



principal via navegável até o Salto da Divisa (MG). 

Em 1891, a vila, batizada com o nome de São Pedro 

do Rio Grande, passou à categoria de município, 

inicialmente com o nome Belmonte do Jequi-

tinhonha (Relato histórico extraído do site 

www.belmontebahia.com).

A sede do município de Belmonte possui um 

importante patrimônio histórico, com uma arqui-

tetura que vai do colonial ao neogótico. Destaca-se 

o Farol de Belmonte, marco histórico da sinalização 

náutica brasileira, inaugurado em 1901. O rio Jequi-

tinhonha e a zona costeira representam atrativos 

turísticos potenciais, que podem ser melhor 

aproveitados. 

A cacauicultura, no final do século XIX, contribui, 

para o processo de uso e ocupação do solo da 

região e desbravamento da Mata Atlântica, 

consolidando-se como a principal atividade 

econômica. Além das lavouras de cacau e da 

presença de canaviais, logo os pastos passam a 

fazer parte da paisagem. 

A região do Sul da Bahia passa a viver anos dou-

rados da produção de cacau e somente no final do 

século XX, nos anos de 1990, com o declínio da 
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cacauicultura, enfrenta o desafio de sustentar a 

economia com outras atividades. Cenário decor-

rente de diversos fatores socioeconômicos e a em-
6blemática influência da praga vassoura-de-bruxa . 

A pecuária, por sua vez, passa a ganhar expressão e 

a pastagem avança nos tabuleiros costeiros de 

Belmonte, reduzindo as áreas de cacau, sendo este 

modo de uso da terra, o maior responsável pelo 

processo acelerado de desmatamento.

Tentou-se amenizar a situação socioeconômica 

com inúmeras intervenções para recuperar as 

lavouras de cacau, mas também apostou-se na 

diversificação da economia com o fomento e 

incentivos à agropecuária, transformando 

significativamente a paisagem da região em 

função da supressão da floresta ombrófila densa, 

dinâmica intensa a partir dos anos de 1980. 

Destaca-se no final do século XX a instalação de 

serrarias para a exploração madeireira, sobretudo 

com a implantação das rodovias na região. A partir 

dos anos 2000 surge no município a silvicultura 

com os projetos de grandes maciços de eucalipto. 

(Nascimento e Dominguez, 2010). 

Centro histórico de Belmonte Foto: Gambá Farol de Belmonte. Foto: Gambá

6.  A vassoura-de-bruxa é definida pela Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac) como uma praga natural da 

Região Amazônica e considerada uma das mais ameaçadoras do cacaueiro. A praga é causada pelo fungo Moniliophtera 

perniciosa (antes chamado de Crinipellis Perniciosa) e deixa os ramos do cacaueiro secos com aspecto de uma vassoura velha.

DIAGNÓSTICO
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Belmonte tem atualmente uma área de 1.931,98 

Km² e segundo o censo do IBGE de 2010, a sua 

população é de 21.798 habitantes, com densidade 

demográfica de 11,06 hab/km², distribuída da 

seguinte forma: 11.420 habitantes estão domici-

liados nas regiões urbanizadas e 10.378 habitantes 

na zona rural. Estima-se que em 2016 a população 

tenha alcançado o número de 23.891 habitantes. O 

município faz parte do Território de Identidade da 

Costa do Descobrimento. A Figura 2 (página 16), 

geolocaliza o município.

Belmonte revela um modo de vida rural através da 

paisagem, nas expressões identitárias, relações 

sociais e econômicas e aspectos culturais, onde 

aproximadamente 47% da população permanece 

no campo.

A estrutura fundiária, segundo o censo agrope-

cuário de 2006, apresenta em Belmonte 58,62% de 

pequenos estabelecimentos agropecuários, onde o 

modo de trabalho e vida é baseado na agricultura 

familiar. A agricultura não familiar representa, 

segundo a mesma pesquisa,  41,38% de 

estabelecimentos agropecuários. A Tabela 1 

apresenta em hectares a área ocupada pela 
7agricultura familiar  e não familiar.

Em termos percentuais, os proprietários rurais de 

Belmonte que compõem o grupo da agricultura 

não familiar detêm aproximadamente 89% da 

área total ocupada, com base no censo agrope-

cuário 2006. Esse dado revela a distribuição 

desigual de terras e confirma o processo de 

esvaziamento do campo e o crescimento da agro-

pecuária e ocorrência de desmatamento na região.

Um modo de organização social e política mar-

cante no município e no Extremo Sul da Bahia são 

os assentamentos rurais. Belmonte possui três  

regularizados pelo Incra, ver Tabela 2.

TABELA 1 | Distribuição da estrutura fundiária em Belmonte

Região
AGRICULTURA FAMILIAR AGRICULTURA NÃO FAMILIAR

9.955.563665.831Bahia 19.224.99695.697

Belmonte 12.975697 104.833492

Área (ha)Imóvel rural Área (ha)Imóvel rural

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006;

7.   A agricultura familiar, como caracterizado em todo o território nacional e estabelecida por Lei Federal n. 11.326, de 24               

de julho de 2006, tem uma estrutura de produção com pouca terra e produção de alimento de forma diversificada, o que                      

se faz pensar como locus ideal para a conservação da biodiversidade na agricultura, pois esta opera em pequenas escalas de 

produção agrícola e valoriza os conhecimentos locais e empíricos dos agricultores em torno da agroecologia, modo de produção 

de respeito à natureza, forte componente social, e busca por redução de insumo e preservação das condições naturais de 

produção (Da Cunha e De Alencar, 2014, p.32).

Fonte: INCRA (www.incra.gov.br) e Mapa Falado realizado pela equipe técnica.

TABELA 2 |  Assentamentos localizados em Belmonte

Assentamentos

PIASSAVA: criado em 30/11/1989, 88 famílias.

SÃO FRANCISCO DE ASSIS: criado em 28/07/2005, 25 famílias.

PATUITUYITI: criado em 20/07/1992, 17 famílias.

Nome | Descrição

Regularizados

INCRA

A Mata Atlântica em Belmonte



FIGURA 2 | Mapa de localização de Belmonte

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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Uso e Ocupação do Solo

Um empreendimento que tem causado preocu-

pação na população de Belmonte é a Usina 

Hidrelétrica de Itapebi, instalada há cerca de 20 

anos no rio Jequitinhonha, de propriedade da 

empresa Neoenergia. A falta de informações 

sobre um plano de emergência e de evacuação da 

população em caso de possível rompimento da 

barragem e da alteração na dinâmica do rio, fez 

com que o Sindicato Rural de Belmonte entrasse 

com uma ação judicial para esclarecer estes 

conflitos, buscando a tranquilidade das pessoas. 

O sindicato vem monitorando o caso, mas a 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

O uso e ocupação do solo estão baseados na 

análise dos dados obtidos do Monitoramento 

Independente da Cobertura Vegetal nos 

Municípios do Sul e Extremo Sul da Bahia e Áreas 

de Influência da Veracel (Ribeiro et al, 2015). 

Segundo o monitoramento realizado, Belmonte 

ainda tem uma expressiva extensão de terra com 

a cobertura vegetal e ecossistemas associados à 

Mata Atlântica, áreas somadas com 43,3% em 

relação à área total do município. Segundo o 

mesmo estudo, a pastagem, representada por 

pastos limpo e sujo, ocupa 26,26% da área, a 

produção de cacau-cabruca, cultura mais antiga 

da região e de relevância, ocupa 10,5% da área 

do município. Segundo o monitoramento e Mapa 

Falado as áreas de cacauicultura ocorrem no 

trecho do rio Jequitinhonha que corta o muni-

cípio. Os demais usos associados à agricultura 

representam 1,26% de área ocupada.

A monocultura de eucalipto tem avançado na 

região e ocorre de forma fragmentada e com mais 

intensidade às margens do rio Jequitinhonha,      

da BA 275 e região interiorana do município, 

representando 10,45% de área de ocupação.

A área urbana e sistema viário, somados, 

representam 0,47%, e demais classes somadas 

representam 7,78% (vide Tabela 3 e mapa de uso 

do solo - Figura 3).

TABELA 3 | Uso do solo município de Belmonte

Urbana e 
sistema viário

0,47907

7,7815.030Outras classes

Áreas Naturais
cobertura vegetal

43,383.650

Pasto 26,2650.730

Cacau-Cabruca 10,520.284

10,4320.150

Agricultura 1,262.434

Classes de
Uso do Solo

Área
%

Área
hectares

TOTAL 100

Fonte: Ribeiro et al., 2015

demora da Justiça é preocupante. No Mapa 

Falado foi colocada a necessidade de ativar uma 

defesa civil no município.

193.187

Eucalyptus 

Hidrelétrica de Itapebi. Foto: Gambá
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FIGURA 3 | Mapa de Uso e Ocupação do Solo

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil



19

Principais Atividades Econômicas

As principais atividades que definem a dinâmica 

socioeconômica de Belmonte estão associadas à 

agropecuária, silvicultura e pesca. Atividades de 

interação direta com a Mata Atlântica e que 

trazem implicações e/ou impactos à sua dinâmica 

natural, aos ecossistemas associados e a vida das 

pessoas e comunidades.

Produção Agrícola 

A produção agrícola anual e perene em Belmonte 

é diversificada e de baixa  produtividade. Segundo 

o levantamento do IBGE da Produção Agrícola 

Municipal (PAM) de 2015 e o Mapa Falado podem-

se encontrar culturas agrícolas tais como: 

fruticultura (banana, mamão, maracujá, cajá, 

coco-da-baía entre outros), mandioca, cacaui-

cultura, cafeicultura, pimenta do reino, cana-de-

açúcar e piaçava. A produção agrícola é oriunda 

praticamente da agricultura familiar que ao longo 

da última década vem recebendo apoio e 

incentivos do Programa Nacional de Fortaleci-

mento da Agricultura Familiar (Pronaf). Vale 

destacar a presença da cultura extrativista da 

piaçava na região com forte influência do 

extrativismo que ocorre no município de Santa 

Cruz Cabrália.

A cacauicultura foi a primeira atividade econômica 

a promover transformações socioambientais, 

culturais, econômicas e paisagísticas no município 
8e, atualmente, o cacau-cabruca  destaca-se no 

município como prática de manejo de extremo 

valor socioeconômico e ambiental. Mesmo com o 

declínio da atividade nos últimos anos nas regiões 

do Sul e Extremo Sul da Bahia, sempre há colheita 

e em 2015 (PAM, IBGE) foram destinados no 

município 11.201 hectares a produção e colheita 

de cacau (em amêndoa).

Pecuária

A pecuária bovina e produção leiteira são 

atividades econômicas já consolidadas no 

município e principais responsáveis pelo desmata-

mento que ocorreu ao longo do  processo de 

ocupação da região. Além da bovinocultura, 

ocorrem no município a criação de aves, caprinos, 

ovinos, suínos, equinos, dentre outros. 

O Mapa Falado destaca como desafio a pressão 

permanente que a pecuária faz no entorno dos 

remanescentes de Mata Atlântica provocando 

derrubada ilegal de vegetação nativa.

Silvicultura e produção de celulose

A silvicultura em Belmonte, assim como em todo o 

Extremo Sul da Bahia, com o plantio de eucalipto, 

é uma cultura agroindustrial que se inicia a partir 

dos anos de 1980 com substituição gradativa da 

cobertura vegetal original por maciços de 

eucalipto, aquisição de terras nos tabuleiros 

costeiros e fomento junto aos pequenos e médios 

proprietários rurais.

A expansão da monocultura de eucalipto é um 

desafio por ter gerado vários conflitos socioam-

bientais. A não valorização da vocação agrícola 

PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

8.   O sistema cabruca é caracterizado pelo plantio do cacau sob a sombra das árvores da Mata Atlântica e é utilizado na região 

cacaueira do sul da Bahia por mais de duzentos anos. Ele é responsável pela conservação da biodiversidade, dos solos e das águas 

e da produção florestal e de sementes, óleos, resinas, flores e outros produtos não madeireiros”.

 http://www.cabruca.org.br/historiaDoCacau.php – acesso em setembro de 2015.
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local e redução e/ou substituição de áreas 

agricultáveis e de cultura tradicional, familiar e 

extrativista da região cacaueira e de remanes-

centes de Mata Atlântica de extrema relevância, 

por maciços de eucalipto, são desafios revelados 

em estudos realizados por Nascimento e 

Domingues (2010).

A silvicultura está focada na produção de 

eucalipto e celulose, exigindo contínuo fomento e 

expansão de áreas de plantio para abastecer o 

complexo agroindustrial implantado e desenvol-

vido desde os anos de 1990 na região do Extremo 

Sul da Bahia. A agroindústria, por sua vez, é 

apontada por diversos pesquisadores como vetor 

de desenvolvimento que tem promovido transfor-

mações na dinâmica socioeconômica, alterando 

assim a base socioprodutiva e agrícola, redefi-

nindo o espaço rural e provocando mudanças nos 

grupos sociais pertencentes a esta região (Oliveira 

et al, 2007, p. 9).

Constitui-se neste cenário uma economia agrícola 

que segue os parâmetros do agronegócio e 

expansão da economia global, condicionada aos 

padrões e às estratégias da concorrência setorial e 

empresarial. O principal produtor de eucalipto é a 

Empresa Veracel Celulose que além da produção 

em áreas particulares tem alavancado a produção 

através do Programa de Fomento Florestal (PFF) 

voltado a pequenos e médios proprietários rurais, 

mais conhecidos como fomentados. Estes passam 

a arrendar suas terras e produzir eucalipto para 

atender à demanda da unidade industrial. 

Segundo dados publicados no relatório de 

sustentabilidade da Veracel de 2014, em Belmonte 

a área ocupada com o PFF representava 1,9% da 

área total do município, o equivalente a 3.645 

hectares. A expansão do plantio de eucalipto foi 

apontado no Mapa Falado (Figura 8, página 44) 

como um desafio a ser dialogado sob a dimensão 

da conservação da biodiversidade e da justiça 

socioambiental.

Pesca

Belmonte dispõe do ecossistema marinho 

costeiro, do rio Jequitinhonha e de manguezais, 

ambientes propícios para produção pesqueira, 

sendo uma atividade econômica que tem 

expressado a dinâmica cultural e a economia local. 

Monocultura de eucalipto ocupa grandes extensões de terra. Foto: Clio Luconi
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A atividade profissional da pesca se organiza 

através da Colônia Z21 e de associações de 

pescadores, marisqueiros e comunidades 

pesqueiras, em que a produção do pescado deriva 

da pesca artesanal. Grande parte dessa produção 

pode ser encontrada no mercado local apesar de 

existirem intermediários de outras áreas. Dadas as 

condições sazonais em que a pesca se realiza, o 

pescador procura sobreviver na multiplicidade de 

ocupações, entregando-se à agricultura ou outras 

atividades. Somam-se ainda os fatores da 

sobreexploração e da degradação ambiental. 

Segundo relatos registrados no Mapa Falado, a 

prática da pesca de arrasto e uso de compressor 

tem acentuado o impacto ambiental no bioma 

marinho, principalmente associado à fauna. 

Os pescadores tradicionais do Extremo Sul da 

Bahia vêm sendo afetados ao longo da história 

pela ocupação da região e pelo desenvolvimento e 

expansão do turismo em áreas costeiras. Um desa-

fio é elevar o índice de desenvolvimento humano e 

social de algumas comunidades de pescadores, e a 

busca é por investimento para profissionalização e 

atuação mais efetiva no mercado e no desenvolvi-

mento econômico local. Apesar da mudança do 

perfil dessas comunidades, de uma atividade 

tradicional para uma atividade conectada à 

economia moderna, a pesca ainda é uma atividade 

praticada por um bom número de famílias.

9 ÁREAS PROTEGIDAS E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

9. Segundo a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), área protegida é “uma área com limites 

geográficos definidos e reconhecidos, cujo intuito, manejo e gestão buscam atingir a conservação da natureza, de seus 

serviços ecossistêmicos e valores culturais associados de forma duradoura, por meios legais ou outros meios efetivos 

(www.iucn.org). Neste PMMA foi considerado unidades de conservação aquelas áreas que são legalmente protegidas e se 

enquadram nas categorias estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação, instituído pela lei n. 9.985 

(SNUC). As demais áreas legalmente protegidas por seus atributos físicos, ambientais ou histórico, mas que não se 

enquadram nas categorias do SNUC foram denominadas áreas protegidas.

10. A Lei nº 9985/00, conhecida como Lei do SNUC, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC) e estabelece critérios e normas para criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação (Ucs). 
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Resex de Canavieiras. Foto: divulgação

11. http://sistemas.icmbio.gov.br/simrppn/publico/detalhe/150/. Consulta realizada em 16/08/2017.

Área de Proteção Ambiental de 
Santo Antônio

Reserva Extrativista de Canavieiras

RPPN Maria Vicentini

Federal 
05/06/2006

Canavieiras, 
Belmonte e Una

Estadual nº. 3.413
31/08/1994

Belmonte e 
Santa Cruz Cabrália

Particular  -  Portaria 69 Belmonte

Unidade de Conservação

23.000*

100.000**

391,77

Decreto e 

Data de Criação
Abrangência Área 

ha

TABELA 4 | Unidades de Conservação de Belmonte

*Sendo 11.500 hectares em Belmonte. | **Área total da Unidade. Sendo 85.000 hectares de área marinha e 15.000 hectares de terras 

                                                                     continentais, a maior parte localizada em Canavieiras.

Áreas Protegidas e Unidades de Conservação
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O levantamento da legislação em vigor pertinente 

ao município de Belmonte foi feito para respaldar 

a proposição de ações para o Plano Municipal de 

Mata Atlântica, além de divulgar a todos o 

conhecimento das prerrogativas legais existentes.

A disposição das normativas é apresentada no 

Anexo A, de acordo com os níveis de competência 

– federal, estadual e municipal - e por ordem 

cronológica. Vale lembrar que não houve a 

pretensão de esgotar esse levantamento, mas sim 

identificar as principais legislações de interesse 

para o PMMA.

A Constituição Federal de 1988 estabelece o dever 

de defender e preservar o meio ambiente para as 

presentes e futuras gerações aos três entes da 

federação. Cabe também aos entes tomar todas as 

providências e medidas indicadas nos incisos do   

§1º do art. 225 para assegurar a efetividade do 

direito de todos ao meio ambiente ecologica-

mente equilibrado.

Os limites dessas competências encontram-se 

destacadas nos artigos 21 a 24 da Carta Magna, 

onde se verifica a quem cabe cada atribuição no 

momento de legislar e administrar o meio 

ambiente. Nesse particular, a cooperação entre os 

entes federados na área ambiental foi disciplinada 

pela Lei Complementar nº 140/11, que deve ser 

observada quando da implementação da gestão 

ambiental compartilhada.

Como se pode observar, são diversos os instru-

mentos legais que buscam estabelecer a proteção 

e a regulação do uso dos recursos naturais, nas 

mais diversas temáticas, sejam elas urbanas, 

rurais, sociais, socioambientais, dentre outras. 

Porém, o cenário recente nos mostra que as 

diversas conquistas no campo do direito socio-

ambiental até então, estão sendo sistematica-

mente retrocedidas.

O caso mais emblemático é a mudança da lei que 

versava sobre o Código Florestal, Lei nº 4.771/65, a 

qual se “destacava como uma das mais 

importantes leis de proteção ao meio ambiente do 

país” (ISA, 2001). A reforma veio com a aprovação 

da Lei nº 12.651/12, que gerou polêmica ao trazer 

pontos de flexibilização em relação à proteção das 

áreas de preservação permanente (APP), além de 

anistiar os responsáveis por desmatamentos 

realizados antes de 2008. Entretanto, estabeleceu 

algumas importantes oportunidades para a 

gestão ambiental, com o Cadastro Ambiental 

Rural (CAR) e o Programa de Regularização 

Ambiental (PRA), instrumentos estes que deverão 

ser os balizadores para um amplo processo de 

conservação e restauração dos biomas brasileiros.

Na Bahia, o Cadastro Estadual Florestal de Imóvel 

Rural (CEFIR) exerce a função do Cadastro 

Ambiental Rural. Segundo dados disponibilizados 

no Sicar – Sistema Nacional do CAR, do Serviço 

Florestal Brasileiro ( www.car.gov.br), mesmo com 

a extensão do prazo para finalização do CEFIR, em 

dezembro de 2017, apenas 247 imóveis estão 

cadastrados em consulta feita em 16/08/2017. 

Infelizmente é extensa a lista de projetos de lei que 

visam alteração das legislações ambientais, dos 

povos indígenas e das populações tradicionais, 

muitas delas capitaneadas pela bancada ruralista 

do Congresso Nacional. 

Em relação à legislação estadual, os diplomas que 

tratam das Políticas de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, Leis nº 10.431/06 e 11.612/09, respecti-

vamente, tiveram vários de seus dispositivos 

alterados pela Lei nº 12.377/11, o que tem trazido 

 QUADRO LEGAL EM VIGOR

Quadro Legal em Vigor
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dificuldades para compreender e interpretar, de 

forma sistemática, as normativas em vigor, além 

dos diversos decretos e portarias de regulamen-

tação que são editados com frequência.

No que diz respeito à legislação municipal 

existente, Belmonte não é diferente dos seus 

 PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS

Foi realizado o levantamento dos principais planos, 

programas e projetos governamentais nas esferas 

nacional, estadual e municipal, relacionados ao uso 

dos recursos naturais no município de Belmonte.

De fato, ações vinculadas a esses instrumentos 

governamentais são pouquíssimas, quase que 

inexistentes, demonstrando que as políticas 

públicas de meio ambiente ainda não são 

prioridades para os governos, seja ele municipal, 

estadual ou federal. A conservação e uso susten-

tável da biodiversidade da região é um grande 

desafio para a sociedade.

Apesar de não existir ações concretas no município, 

os instrumentos federais e estaduais existentes, de 

alguma forma, deveriam dialogar com o planeja-

mento territorial do município e com o PMMA. 

É fundamental que os instrumentos municipais de 

planejamento e gestão sejam implementados, 

inclusive, articulados e integrados com outros 

instrumentos existentes, mesmo que estes não 

sejam de escala municipal, porém, que haja 

interface entre eles. O PMMA é mais uma ferra-

menta para a gestão municipal, tendo como 

elementos centrais para a sua construção, a Mata 

Atlântica e sua sociobiodiversidade. É essencial que 

a dimensão ambiental, dada sua complexidade, 

permeie os diversos setores da administração 

municipal, evitando uma visão fragmentada e 

setorizada do assunto.

Nos contatos com as instituições locais, não foi 

identificado nenhum projeto em execução que 

possa ter relação com o PMMA.

vizinhos, ou seja, possui leis de criação da 

Secretaria, do Conselho e do Fundo municipais 

ambientais, sem trazer especificidades sobre o 

município.
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GESTÃO AMBIENTAL

A capacidade de atuação do poder público na área 

ambiental está fundamentada na ideia de 

responsabilidades compartilhadas entre a União, 

Estados, Distrito Federal, municípios e entre os 

diversos setores da sociedade. Essa concepção 

tem origem na Lei Federal nº 6.938/81, que 

estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente e 

também institui o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (Sisnama).

O Sisnama foi concebido para atuar como um 

conjunto articulado e integrado de órgãos e 

entidades, nos três níveis de governo, responsável 

pela qualidade ambiental e pela conservação e o 

uso sustentável dos recursos naturais, com 

atribuições, regras e práticas específicas que se 

complementam.

A crescente descentralização administrativa e o 

compartilhamento da gestão ambiental por meio 

de iniciativas como a Resolução Conama nº 

237/97, a Lei Complementar (LC) nº 140/11 (que 

regulamenta o Artigo 23 da Constituição Federal) 

e a Resolução Cepram nº 4.420/15, que dispõe 

sobre atividades de impacto local. Este conjunto 

de normas tem chamado os municípios a 

assumirem suas responsabilidades na área do 

meio ambiente.

Com a promulgação da LC nº 140/11, que tem 

como objetivo, entre outros, harmonizar as 

políticas e ações administrativas para evitar 

conflitos de atribuições, faz-se necessário 

implementar ações que propiciem condições 

técnicas, financeiras e estruturantes aos municí-

pios para que estes possam assumir essas novas 

responsabilidades, com fins de garantir uma 

gestão pública eficiente.

Tem sido constatado que a grande maioria dos 

municípios brasileiros, com raras exceções, não 

possui condição de assumir a descentralização 

preconizada pelas legislações federais e estaduais, 

o que torna ainda mais temerosa a gestão 

ambiental no país.

Apesar do estímulo explicitado na legislação para 

que haja uma gestão articulada entre os diversos 

entes do sistema ambiental, observa-se uma 

grande fragilidade e, muitas vezes, falta de 

interesse dos gestores públicos em promover um 

compartilhamento sistemático das ações. O que 

ocorre, de fato, são ações pontuais e esparsas, 

tornando a gestão ambiental menos eficaz do que 

o desejado pela sociedade.  

Abaixo uma descrição e breve análise da capaci-

dade de gestão dos órgãos públicos, na área 

ambiental do município de Belmonte.

Em 10 de setembro de 2003 foi instituída a Legislação 

Municipal Ambiental pela lei nº 017/2003, regula-

mentada pelo Decreto nº 36/2013, de 11/11/03, 

visando “assegurar o desenvolvimento sustentável e a 

manutenção do meio ambiente propício à vida, em 

todas as suas formas, observando vários princípios”. 

Esta lei institui o Sistema Municipal de Administração 

dos Recursos Ambientais – Simara e cria a Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente como órgão superior, 

coordenador e executor do sistema. A Lei nº 01/2015 

da reforma administrativa alterou a nomenclatura da 

secretaria que passou a ser denominada Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente – Semma.

A Semma possui Divisão de Fiscalização, Notificação, 

Monitoramento, Licenciamento Ambiental e Análise 

de Processos, e que vem atuando no licenciamento 

ambiental e com atribuição de ações de fiscalização 

com poder de polícia. Sendo importante para estas 

atividades a articulação com o Consórcio da Costa do 

Descobrimento – Condesc e com os órgãos ambientais 

com atuação no território (Inema, Ibama, Cippa).

Como órgão fiscalizador e de planejamento do 

sistema está o Conselho Municipal de Defesa do 
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Meio Ambiente de Belmonte - Comdemabe, criado 

anteriormente pela lei municipal nº 031/2001. O 

Condemabe não vinha funcionando já há algum 

tempo e atual administração está em processo de 

reativação com a nomeação de novos membros.

A Lei nº 017/2003 estabeleceu vários instrumentos de 

política ambiental, como o Plano Municipal de Meio 

Ambiente, o zoneamento ambiental, a educação 

ambiental, a criação de espaços especialmente 

protegidos, entre outros, e que precisam ainda ser 

melhor efetivados no município. Esta lei criou ainda o 

Fundo Municipal de Meio Ambiente para custear a 

execução da política ambiental. 

O colegiado que vem atuando de forma sistemática 

no munic ípio é o Conselho Munic ipal  de 

Desenvolvimento Sustentável (CMDS), criado pela Lei 

Municipal nº 04/2013, com a competência de 

“promover o desenvolvimento sustentável do 

município, assegurando à efetiva e legítima partici-

pação de representações de diversos segmentos da 

sociedade e movimentos na discussão e elaboração 

do  P lano  Mun ic ipa l  de  Desenvo l v imento 

Sustentável”. O Decreto nº 327/2014 de 30/05/14 

estabeleceu as representações e nomeou os seus 

membros. Na Tabela 5 estão elencadas as 

representações. Os nomeados estão destacados no 

início deste PMMA.

Tendo em vista que o Condemabe não está em 

funcionamento e que membros do CMDS 

acompanharam a elaboração deste plano, este 

conselho deverá aprovar o PMMA.

No Anexo B estão elencados os órgãos e entidades da 

administração pública federal e estadual, relacio-

nados à proteção e à gestão ambiental, atuantes no 

município. Mas tem se identificado a fraca atuação 

destas instituições, especialmente na fiscalização. 

TABELA 5 | Representações do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável

Secretaria Municipal de Agricultura

Secretaria de Assistência Social

Câmara Municipal de Belmonte

Ceplac

Sindicato Rural de Belmonte

Projeto Ágape

Jequitiong

AABR – Associação dos Agricultores de Belmonte e Região

APROBU – Associação dos Micros Médios Produtores Rurais 

e Moradores do Rio Ubu

APAB - Associação dos Pequenos Agricultores de Belmonte

Paróquia Nossa Senhora do Carmo

Colônia de Pescadores e Aquicultores Z-21

As instâncias de participação exercem um papel 

fundamental para a gestão socioambiental da 

região, pois possibilitam o aprimoramento dos 

processos democráticos e a incorporação da 

participação popular, dando vazão a processos 

mais dialogados de tomada de decisão sobre 

temas de interesse público.

Os espaços de participação propiciam ao coletivo 

a gestão dos conflitos por meio da pluralidade do 

conhecimento, da percepção e experiência do 

grupo. Isto não quer dizer que o consenso sempre 

prevalece e que é fácil dirimir os conflitos, mas a 

experimentação do diálogo, da construção e a 

busca da conciliação dos interesses dos grupos 

INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
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contribuem para o amadurecimento do coletivo e, 

consequentemente, para tomada de decisão mais 

negociada.

O fortalecimento da sociedade é parte da força de 

uma efetiva governança, no entanto o poder 

público precisa fazer a sua parte e esta é uma das 

dificuldades encontradas no município.

A seguir, uma breve descrição dos principais 

espaços de participação em funcionamento e com 

atuação regional.

O Colegiado Territorial da Costa do Desco-

brimento é o espaço de colaboração para o 

planejamento e a gestão de políticas públicas no 

âmbito das três esferas públicas. Funciona como 

articulador e fomentador de programas e projetos 

que visam à promoção do desenvolvimento 

sustentável, através de processos ascendentes de 

planejamento e controle social (Resolução Cedeter 

nº 02/11). O Programa de Territórios de Identidade 

“assimila princípios básicos da democratização 

das políticas públicas como a descentralização das 

decisões, a regionalização das ações e a corres-

ponsabilidade na aplicação de recursos, e na exe-

cução e avaliação de projetos”. Sua composição é 

paritária, com 50% dos representantes do poder 

público (federal, estadual e municipal) e 50% 

sociedade civil. Tem atuação em oito municípios 

do Extremo Sul (Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, 

Itabela, Itagimirim, Itapebi, Santa Cruz Cabrália e 

Porto Seguro), conforme a divisão dos Territórios 

de Identidade estabelecidos pelo Governo 

Estadual. Tem atuado de forma prioritária nas 

políticas de desenvolvimento regional, principal-

mente naquelas advindas do governo do estado e 

municípios. Tem vinculação com o Conselho 

Estadual de Desenvolvimento Territorial – Cedeter, 

órgão de instância colegiada da Secretaria 

Estadual de Planejamento.

A  Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA)

foi a primeira Reserva da Biosfera criada no Brasil, 

em 1991, e ampliada seis vezes. Atualmente 

abrange uma área com cerca de 35 milhões de 

hectares, em 15 estados brasileiros. É a maior e 

uma das mais importantes unidades da rede 

mundial da UNESCO, que hoje inclui 440 Reservas 

da Biosfera em 97 países. 

A Reserva da Biosfera é um dos principais 

instrumentos do Programa MaB (Man and the 

Biosphere) da UNESCO e compõe uma rede 

mundial de áreas voltadas à pesquisa cooperativa, 

à conservação do patrimônio natural e cultural e à 

promoção do desenvolvimento sustentável. Para 

tanto, devem ter dimensões suficientes, zonea-

mento apropriado, políticas e planos de ação 

definidos e um sistema de gestão participativo, 

envolvendo os vários segmentos do governo e da 

sociedade.

A gestão da RBMA é feita pelo Conselho Nacional e 

pelos Comitês Estaduais, formado por instituições 

públicas, privadas, de pesquisa, organizações da 

sociedade civil e da população residente. O 

Conselho e Comitês têm caráter consultivo junto 

às instituições que atuam na Mata Atlântica e 

caráter deliberativo para as questões internas da 

RBMA ou para outras atribuições que lhe forem 

delegadas em cada estado. 

Os Comitês Estaduais estabelecem Subcomitês, 

visando atender às peculiaridades regionais e 

ampliar a participação local na implantação da 

reserva. Na região onde está inserido o município 

de Belmonte, a gestão da RBMA é feito pelo 

Subcomitê Extremo Sul.

Apesar de serem coletivos de atuação nacional, 

cabe aqui destacar a Rede de Ongs da Mata 

Atlântica (RMA) e o Pacto pela Restauração da Mata 

Atlântica, pois atuam especificamente no bioma 

Mata Atlântica, além de terem como membros, 

instituições que atuam na região do Sul e Extremo 

Sul da Bahia. Contribuindo, portanto, para a 

conservação e recuperação da Mata Atlântica. 
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A , Rede de ONGs da Mata Atlântica (RMA)

criada em 1992 durante a ECO-92, no Rio de 

Janeiro, é uma associação civil, com natureza e fins 

não lucrativos, fundada para unir as forças 

focadas num propósito comum de preservar, 

conservar e recuperar a Mata Atlântica. Tem como 

objetivo a defesa, preservação, conservação e 

recuperação do bioma através da promoção de 

intercâmbio de informações, da mobilização, da 

ação política coordenada e do apoio mútuo entre 

as Ongs, buscando o fortalecimento das ações 

locais e regionais das entidades filiadas. 

Hoje, a RMA conta com aproximadamente 250 

entidades filiadas, distribuídas nos 17 Estados que 

se encontram no domínio da Mata Atlântica.

O , que Pacto pela Restauração da Mata Atlântica

tem como missão articular instituições públicas e 

privadas, governos, empresas e proprietários, com 

o objetivo de integrar seus esforços e recursos para 

a geração de resultados em conservação da 

biodiversidade, geração de trabalho e renda na 

cadeia produtiva da restauração, manutenção, 

valoração e pagamento de serviços ambientais e 

adequação legal das atividades agropecuárias nos 

17 estados do bioma. A meta do Pacto pela 

Restauração da Mata Atlântica é a restauração 

florestal de 15 milhões de hectares até o ano de 

2050, distribuídos em planos anuais aprovados por 

seu Conselho de Coordenação.

Reflexões sobre a Governança na Região 

do Extremo Sul da Bahia

A melhoria da qualidade de vida não deve ser 

responsabilidade e nem prerrogativa exclusivas 

dos governos, mas sim tarefa compartilhada entre 

todas as organizações e cidadãos que constituem 

o tecido institucional e social da sociedade. A 

atuação coletiva e heterogênea exige dos atores 

envolvidos um exercício diário de desapego, de 

paciência e da busca pelos consensos, por meio da 

negociação. O processo de construção conjunta 

perpassa pela necessidade de cada um compre-

ender seu papel e seu potencial de contribuição 

efetiva, porém, cada um tem o seu próprio tempo 

de percepção e internalização do aprendizado 

alcançado. 

Para que o espaço público exista e não se torne 

instrumento de dominação é necessária uma 

permanente busca da equidade nas relações de 

poder e na possibilidade de comunicação entre os 

diferentes atores. Para possibilitar este equilíbrio é 

importante que os espaços de participação e 

controle social sejam exercidos com apoio de 

diferentes “ferramentas de diálogos”, por meio do 

planejamento dos encontros, da socialização 

antecipada dos pontos de debate, da distribuição 

de material de apoio, caso haja. Como demonstra 

o levantamento realizado, são diversas as 

instâncias instituídas e que exercem ações e diálo-

gos para possibilitar uma maior governança 

regional, considerando cada uma com sua função 

e espaço territorial definido. Para potencializar 

essas ações, entendemos ser fundamental a 

criação de mecanismos que visem à integração 

dos diversos coletivos formais e informais existen-

tes, estimulando a continuidade de participação e 

ação coletiva. Um passo já dado e que facilita o 

processo de ação mais articulada, é a política de 

território de identidade que vem sendo implemen-

tada no estado baiano. Há aprimoramentos a 

serem feitos, porém, a vontade política existente 

já colabora significativamente para os avanços.
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Lagoa Ubu do Meio, Lagoa dos Cocos, Lagoa das 

Cobras, Lagoa do Medo e Lagoa dos Segredos. 

A captação de água para a sede do município é feita 

no Riacho da Conceição, pela prestadora de 

serviços EMBASA. Segundo a Agência Nacional das 

Águas (informação disponível no sitio eletrônico 
13Atlas Brasil ), o manancial existente atende à 

demanda, porém o sistema produtor requer 

adequação com a substituição da captação 

flutuante e ampliação do tratamento. 

 MEIO FÍSICO

12. O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), aprovado pela Resolução CONERH nº 01/05, redefiniu a regionalização dos 

recursos hídricos para fins de gestão, tendo como base as unidades de gestão denominadas Região de Planejamento e Gestão 

das Águas (RPGAs).

13. Disponível em: http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/analise/Geral.aspx?est=13. Consultado em: 09 de agosto de 2017.

Clima e Geologia

O clima de Belmonte, segundo a classificação de 

Thornthwaite & Matther se enquadra nos tipos 

úmido e úmido a subúmido (1955 apud SEI, 

1988). A temperatura média de longo período é de 

24,4°C. A pluviosidade média anual registrada é de 

1.534,3 mm, sendo o período chuvoso entre os 

meses de abril a julho (SEI, 2014). 

A geomorfologia é composta de Planície Marinha e 

Fluviomarinha, Tabuleiro Costeiro, Tabuleiro do Rio 

Pardo e Depressão de Itabuna-Itapetinga. A 

geologia é constituída por Arenitos, Conglome-

rados, Depósitos Costeiros (areias de praia), 

Depósitos Fluviais e Dolomitos. Os solos principais 

são os Latossolos, os Alissolos, os Espodossolos, os 

Gleissolos e os Luvissolos (SEI, 2014).

Hidrografia

Belmonte está inserida na Região de Planejamento 
12e Gestão das Águas (RPGA ) V – Rio Jequitinhonha 

formada pela porção da bacia hidrográfica do Rio 

Jequitinhonha inserida no Estado da Bahia, da 

divisa com Minas Gerais até sua foz no Oceano 

Atlântico (Figura 4, página 32). Uma porção ao norte 

do município está sob influência da RPGA VI- Rio 

Pardo (Figura 5, página 32) e uma porção ao sul está 

inserido na RPGA IV – Rio dos Frades, Buranhém e 

Santo Antônio (Figura 6, página 33).

O município é cortado por vários rios, sendo os 

principais o Rio Jequitinhonha, o Rio do Braço do 

Sul, Rio Ubu, Rio da Palha e Córrego Fino (SEI, 

2014). Além das lagoas, com destaque para a 

Rio Jequitinhonha. Foto: Gambá
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FIGURA 4 | Mapa da Bacia Hidrográfica do rio Jequitinhonha
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FIGURA 5 | Mapa da Bacia Hidrográfica do rio Pardo
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Fonte: INEMA (www.inema.ba.gov.br)

FIGURA 6 | Mapa da RPGA IV - Rios Frades, Buranhém e Santo Antônio - FRABS

Uso das águas

Os principais usos dos recursos hídricos na região 

estão relacionados às seguintes atividades:  

consumo humano, dessedentação animal, irriga-

ção, lançamento de efluentes, pesca, turismo e 

recreação.

Principais impactos

As principais fontes de poluição identificadas para 

as RPGAs Rio Pardo e Rio Jequitinhonha (Governo 

do Estado da Bahia, Secretaria de Meio Ambiente, 

V.10) são oriundas de:

Atividades agropecuárias e extrativismo vege-

tal: desmatamento, processos erosivos com conse-

quente assoreamento dos rios, utilização de agro-

tóxico, descarte de embalagens de agroquímicos; 

Atividades urbanas: lançamento de esgoto 

doméstico, disposição inadequada de resíduos 

sólidos; 

Atividades de mineração: degradação de áreas, 

lixiviação e deposição inadequada de rejeitos e 

processos de beneficiamento mineral.

A preocupação com rios, lagoas e nascentes foi 

destaque nas oficinas participativas e na constru-

ção do Mapa Falado . (ver Mapa Falado, página 44)

Os principais problemas apontados pelos 

participantes foram:

Assoreamento dos Rios, principalmente o        

Rio Jequitinhonha e Rio Ubu. 

Assoreamento dos mangues;

Construção de barragens no Rio 

Jequitinhonha;

Meio Físico
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Superpopulação de macrófitas nas lagoas da 

região, com destaque para a Lagoa do Ubu 

do Meio;

Loteamentos irregulares na área da Área de 

Proteção Ambiental Santo Antônio (destaque 

para o distrito de Mogiquiçaba) que fecham os 

cursos d´água para abertura de estradas, 

causando alagamentos nas comunidades,

Uso abusivo de agrotóxico, principalmente no 

cultivo do mamão;

Ausência de estudos sobre os impactos da 

hidrelétrica de Itapebi no município de 

Belmonte e ações de mitigação;

Presença de espécies exóticas nos rios.

Um estudo realizado por Nascimento e Dominguez 

(2010) na região de Belmonte e Canavieiras 

identificou áreas degradadas após serem queima-

das, com inúmeros cursos d´água e lagoas, sem 

mata ciliar e em avançado processo de assorea-

mento. Segundo o estudo, as nascentes localizadas 

nas áreas dos Tabuleiros são as mais descaracte-

rizadas, onde a vegetação nativa foi substituída por 

pastagens alternadas por silvicultura. 

No entanto, o estudo identificou nas áreas dos 

Tabuleiros, nos municípios de Belmonte e Canavi-

eiras, 14 áreas remanescentes de floresta ombrófila 

dispersas formando “ilhas” com alto potencial de 

ser restabelecidas suas conectividades, com a 

ocorrência de 122 nascentes de afluentes dos 

principais rios como o Jequitinhonha e o Pardo, e 

inúmeros “olhos d`água ou ressurgências d´água”. 

No município de Belmonte estão localizadas cinco 

áreas, que somam 9.000 hectares com cerca de 50 

nascentes, uma delas com 5.000 hectares abriga 16 

nascentes, é uma área contígua à APA de Santo 

Antônio, a oeste de Mogiquiçaba que se estende 

até o limite norte com o Terraço Marinho 

Pleistocênico. As demais áreas estão localizadas nos 

Tabuleiros, à margem esquerda do rio Jequiti-

nhonha com aproximadamente 4.000 hectares e 

38 nascentes.

É importante destacar que as áreas com remanes-

centes nativos apontadas no estudo de Nasci-

mento e Dominguez (2010) na região de Mogi-

quiçaba foi identificada no Mapa Falado (ver 

página 44) como uma região onde ocorreu 

grande incidência de queimadas no ano de 2015 

e 2016. 

COBERTURA VEGETAL

O município de Belmonte apresenta como 

formação nativa dominante a floresta ombrófila 

densa, além da ocorrência de outros ecossistemas 

associados à Mata Atlântica representados por 

formações vegetais de grande relevância 

biológica, como as florestas aluviais, comunidades 

aluviais (representada pelos brejos, várzeas e 

alagados), restingas, mussunungas e manguezais. 

Formações vegetais

Floresta Ombrófila Densa

A vegetação da Floresta Ombrófila Densa está  

diretamente relacionada às condições climá-

ticas tropicais, com ocorrência de temperaturas 

elevadas, em média 25°C, e alta precipitação, 

com chuvas bem distribuídas durante o ano, 

com períodos secos variando de 0 a 60 dias.
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Cobertura Vegetal

O termo ombrófila, de origem grega, significa 

“amigo da chuva”, condição ecológica que 

define o tipo de vegetação presente nessas 

florestas, que se caracteriza por apresentar 

fanerófitos, lianas e epífitas em abundância. 

A Floresta Atlântica é dividida, segundo reso-

lução Conama nº 10/93, em Floresta Primária e 

Floresta Secundária, para fins de definição de 

seus estágios de sucessão da Mata Atlântica. As 

Florestas Primárias são aquelas que apresen-

tam vegetação primária, com grande diversi-

dade biológica em que as ações antrópicas não 

provocaram significativas alterações em suas 

características originais de estratificação e 

diversidade biológica. As Florestas Secundárias 

apresentam vegetação resultante dos processos 

naturais de sucessão, após supressão total ou 

parcial da vegetação primária, seja por causas 

naturais ou ações antrópicas, podendo ocorrer 

espécies remanescentes de vegetação primária. 

Belmonte ainda resguarda fragmentos flores-

tais, localizados na Fazenda Taquara e na região 

entre Belmonte e Santa Cruz Cabrália, que 

mantêm as características de florestas primárias 

(Veracel, 2011). Algo extremamente raro nos 

dias atuais na região, que tem como tipologia 

vegetal dominante as florestas secundárias, 

pois a grande maioria dos fragmentos já passou 

por alguma atividade extrativista, principal-

mente extração madeireira. 

As Florestas Secundárias são classificadas de 

acordo com seu estágio de regeneração (avan-

çado, médio e inicial), conforme a Resolução 

Conama nº 005/94:

Estágio avançado de regeneração: nessa 

tipologia se encontram os remanescentes 

florestais que apresentam fisionomia arbórea, 

formando dossel fechado e relativamente 

uniforme, com altura média superior a 12m e 

DAP (diâmetro de grande amplitude) superior a 

18m. Possuem serrapilheira abundante, trepa-

deiras lenhosas e abundante diversidade bio-

lógica, se aproximando da vegetação primária. 

Estágio médio de regeneração: a fisionomia 

arbórea e/ou arbustiva predomina sobre o 

estrato herbáceo, podendo constituir estratos 

diferenciados. A cobertura arbórea varia de 

aberta a fechada com ocorrência eventual de 

indivíduos emergentes. Epífitas e trepadeiras, 

predominantemente lenhosas, estão presen-

tes, bem como um sub-bosque e serrapilheira e 

significativa diversidade biológica. 

Estágio inicial de regeneração: caracteriza-se 

por apresentar fisionomia herbáceo/arbustiva de 

porte baixo com cobertura vegetal de fechada a 

aberta. Espécies lenhosas com distribuição de 

pequena amplitude, epífitas representadas por 

líquens, briófitas e pteridófitas com baixa diver-

sidade, além de trepadeiras herbáceas (quando 

existentes) são encontradas nesse estágio. 

Serrapilheira ocorre em camadas finas e pouco 

decompostas (quando existente). Há ausência de 

sub-bosque e diversidade biológica variável com 

poucas espécies arbóreas, podendo apresentar 

plântulas de espécies características de outros 

estágios. 

Uma característica das florestas da região é a 

significativa presença e abundância de piaçaveiras 

(Attalea funifera), espécie endêmica da Bahia, 

provavelmente pela ocorrência de solos mais 

arenosos nessa região dos Tabuleiros.

Florestas e comunidades Aluviais

Essa tipologia florestal acompanha os leitos dos 

rios, também denominada de “Mata Ciliar”. 

Caracteriza-se por apresentar macro, meso e 

microfanerófitos de crescimento rápido, 

geralmente de casca lisa, tronco cônico com a 

forma de botija e raízes tabulares.

No município ainda são encontrados bons 

fragmentos de Floresta Aluvial, associados às 
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comunidades aluviais, presentes nas margens 

do rio Jequitinhonha, principalmente na parte 

próxima à sua foz (Veracel, 2011).

Os brejos apresentam vegetação típica, repre-

sentadas por espécies do gênero Typha (Taboa), 

com espécies do gênero Cyperus e Juncus, além 

das Familías Melastomataceae, Salvinaceae, 

Pontederiaceae, Nymphaeceaceae, Legumi-

nosae e Alismataceae.

Para fins de mapeamento, foi definida outra 

classe de cobertura vegetal – Campo Úmido 

degradado – que se refere à vegetação 

herbáceo arbustiva que ocorrem em condições 

degradadas, e que outrora seria ocupada pela 

comunidade aluvial arbórea. A degradação 

nessas áreas ocorre de forma geral, principal-

mente, pela ocorrência de drenagem das áreas 

alagadas para a conversão em pastagens.

Restingas 

As restingas são complexos de vegetação, cujos 

habitats ocorrem em mosaico, compostas por 

formações florestais, arbustivas e campestres 

desenvolvidas sobre depósitos arenosos 

marinhos e continentais do Quaternário. 

As diferenças fitofisionômicas e estruturais 

destas diversas comunidades vegetais devem-se 

à diversidade dos ambientes ecológicos 

variáveis dentro do microrelevo. Na faixa 

praiana estabelece-se vegetação com espécies 

herbáceas colonizadoras. À medida que se 

afasta do mar, predominam espécies arbustivas 

e arbóreas. 

A Resolução CONAMA nº 417/09 “dispõe sobre 

pa râmet ros bás i cos pa ra de f in i ção de 

vegetação primária e dos estágios sucessionais 

secundários da vegetação de Restinga na Mata 

Atlântica e dá outras providências” e a Reso-

lução nº 437/11 aprova a lista de espécies 

indicadoras dos estágios sucessionais de 

vegetação de restinga para o estado da Bahia.

O município de Belmonte compreende áreas dos 

três ambientes de restinga. A vegetação de 

restinga com espécies herbáceas, apresentando 

espécies que suportam condições extremas, como 

alta temperatura do solo, salinidade, escassez de 

água e nutrientes e ventos constantes. As famílias 

Poaceae e Cyperaceae são predominantes nas 

formações campestres, também são comuns 

Asteraceae, Convolvulaceae e Leguminosae. A 

restinga arbustiva, com maior diversidade de 

espécies, sendo vegetação de porte arbustivo e 

arbóreo. As famílias mais comuns e com maior 

riqueza de espécies nas formações arbustivas são 

dentre outras, Myrtaceae ,  Leguminosae , 

Orchidaceae ,  Rubiaceae ,  Bromel iaceae , 

Arecaceae, Melastomataceae e Euphorbiaceae.

E a restinga arbórea, onde as arbóreas são as 

famílias botânicas com maior abundância e 

riqueza de espécies são Myrtaceae, Leguminosae, 

Rubiaceae, Lauraceae, Annonaceae e Sapotaceae.

Mussununga

As mussunungas são formações vegetais extre-

mamente peculiares que ocorrem em meio à 

paisagem de Mata Atlântica dos tabuleiros de 

rochas sedimentares do Grupo Barreiras (Meira-

Neto et al., 2005). 

A fitofisionomia mussununga está associada a 

manchas de solos mais arenosos do tipo 

espodossolo, muito parecidos com os solos das 

campinaranas amazônicas presentes na bacia do 

Rio Negro na região amazônica (IBGE, 1991). 

As mussunungas se constituem em um impor-

tante ecossistema com alto grau de endemismo 

(Fine et al. 2010). No entanto, essas regiões são 

confundidas com áreas degradadas de Mata 

Atlântica, o que dificulta sua proteção legal e 

potencializa intervenções antrópicas, como 

ocupação humana, extração de areia, uso para 

atividades agropastoril, entre outras. 
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Entre as espécies que podem ser encontradas na 

região de mussununga destacam-se as espécies 

arbóreas aderninho (Casearia commersoniana), 

pau-pombo (Tapirira guianensis), carobinha 

(Jacaranda obovata), ipê-amarelo (Tabebuia 

róseo-alba) e óleo-comumbá (Macrolobium 

latifolium). 

Nos estratos inferiores são encontradas 

espécies das famílias Asteraceae (Achyrocline, 

Acritoppappus, Baccharis, Aspilia, Eremanthus, 

Lychnophora, Stilpnopappus e Vernonia) e 

Euphorb iaceae  (Cro ton ,  Phy l l an thus e 

Sebatiana) e espécies como titara (Desmoncus 

orthancanthos) e capim-canarana (Echinochloa 

polystachia). 

Manguezal

O manguezal é uma formação vegetal muito 

especializada que ocorre ao longo dos estuários, 

adaptada ao substrato salino e lodoso, a 

salinidade variável (recebe constante influência 

da maré) e a falta de oxigênio e de nitrogênio no 

solo. 

As árvores que predominam são o mangue 

vermellho (Rhizophora mangle) e, nas partes 

mais salinas, o mangue branco (Laguncularia 

racemosa) e o mangue siriúba (Avicenia 

schaueriana e A. germinans). São ambientes de 

grande importância ecológica e econômica, 

sendo berçário de grande número de peixes e 

crustáceos marinhos tendo suma importância 

para os recursos pesqueiros da região. 

Flora 

No documento do MMA (2000), Belmonte foi 

considerado área de extrema importância 

biológica (categoria de prioridade máxima) em 

relação à flora. A Área de Alto Valor de 
14Conservação (AAVC ) Taquara, localizada no 

município, resguarda um dos maiores fragmentos 

de vegetação nativa da região com 1.304,1 

hectares. 

A Tabela 6 (página 38) mostra algumas espécies 

endêmicas e ameaçadas encontradas no município.

Os trabalhos levantados apontam que a diversi-

dade de espécies da região é bastante represen-

tativa. No entanto, ela carece de mais estudos para 

compreender a dinâmica e o estado de conser-

vação de seus ecossistemas.

ESPÉCIES ENDÊMICAS, RARAS E AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO

14. As áreas de Alto Valor de Conservação são áreas de propriedade da Veracel Celulose identificadas por possuírem 

características ambientais e ou sociais de grande importância para a preservação da Mata Atlântica.
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Attalea funifera

Banara brasiliensis

Brosimum glaucum

Arapatiella psilophyla

Cariniana parvifolia

Caesalpinia echinata

Chrysophyllum splendes

Buchenavia pabstii

Compomanesia espiritosantensis

Dalbergia elegans

Euterpe edulis

Couepia schotti

Eriotheca macrophylla

Inga grazielae

Macrolobium latifolium

Eugenia prasina

Lecythis lanceolata

Melanoxylon brauna

Micropholis crassipedicellata 

Myrcia grandiora

Manilkara bella

Ocotea odorífera

Pouteria bullata

Pouteria coelomatica

Myrcia lineata

Syagrus botryophara

Piaçava

Leiteira

Arapati

Jequitibá-cravinho

Pau-brasil

Bapeba

Pequi-izaias

Jacarandá

Palmito jussara

Milho-torrado-folha-larga

Imbiruçu

Ingá

Óleo comumbá

Guruçu

Sapucaia

Braúna preta

Curuxiba

Paraju

Canela- sassafrás

Bapeba

Bapeba

Inga-louro

VU

-

VU

-

EM

VU

EM

VU

-

VU

VU

VU

-

-

VU

EM

-

VU

EM

VU

VU

-

-

AM

-

AM

AM

AM

AM

-

AM

-

-

-

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

-

x

x

x

-

x

x

x

x

Nome Cientifico Nome Popular IUCN IBAMAEndêmica

Grau de ameaça: VU=vulnerável; AM=ameaçada; CR=criticamente ameaçada; EM= em perigo. 

Fonte: Casa da Floresta, 2011; 2012; 2013.

TABELA 6 | Lista com algumas espécies endêmicas e ameaçadas de extinção 

                       com ocorrência em Belmonte.
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Carponis melanocephala

Crax blumenbachii

Cotinga maculata

Amazona rhodocorytha

Platyrinchus leucoryphus

Procnias nudicollis

Pyrhura cruentata

Glaucis dohrnni

Thripophaga macroura

Xipholena atropurpura

Sphorophila falcirostris

Sabiá pimenta

Mutum

Chauá

Patinho gigante

Araponga

Tiriba grande

Beija-or-rabo-de-canela

Anambé-de-asa-branca

Cigana-verdadeira

Rabo amarelo

VU

EM

EM

EM

VU

VU

VU

EM

VU

VU

Vulnerável

Ameaçada

Em perigo

Em perigo

Nome Cientifico Nome Popular IUCN IBAMA

Grau de ameaça: VU=vulnerável; AM=ameaçada; CR=criticamente ameaçada; EM= em perigo. 

Fonte: Veracel, 2011.

TABELA 7 | Exemplos de espécies de aves ameaçadas com ocorrência em Belmonte.

EM Em perigo

Ameaçada

Vulnerável

Vulnerável

Vulnerável

Vulnerável

Fauna

No documento do MMA (2000), Belmonte foi 

considerado área de extrema importância 

ecológica (categoria de prioridade máxima) em 

relação ao grupo de invertebrados.

Belmonte está na área de ocorrência de espécies 

endêmicas e ameaçadas de extinção. No entanto, 

ainda há carência de estudos sobre a fauna do 

município.

Como exemplo de mamíferos de médio e grande 

porte, endêmicos e ameaçados de extinção, 

podem ser citados: Sapajus xanthosterno (maca-

co-prego-do-peito-amarelo), Leontopithecus 

chrysomelas (mico-leão-da-cara-dourada), 

Alouatta guariba guariba (barbado-vermelho), 

Bradypus torquatus (preguiça-de-coleira), 

Chaetomys subspinosus (ouriço-preto).

No monitoramento de fauna realizado nas AAVCs 

da Veracel Celulose, localizadas no município, 

entre os anos de 2008 e 2013 foram identificados 

os seguintes mamíferos ameaçados de extinção: 

Leopardus pardalis ( jaguatirica), Leopardus sp. 

(gato-do-mato) e Sapajus robustus (macaco-

prego) (Casa da Floresta, 2013).

Em relação avifauna também há registros de 

espécies ameaçadas de extinção com ocorrência 

no município. A Tabela 7 apresenta algumas 

espécies encontradas em Belmonte.
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TABELA 9 | Espécies de anfíbios anuros de especial interesse para a conservação 

                       registrados na área de Santo Antônio / Belmonte.

Espécie

Chaunus crucifer

Rhinella hoogmoedi

Chaunus jimi

Eleutherodactylus binotatus

Eleutherodactylus paulodutrai

Eleutherodactylus vinhai

Physalaemus signifer

Phylodytes luteolus

Phyllodytes melanomystax

Nome comum

Sapo-cururu

Sapo-folha

Rãzinha-da-mata

Rãzinha-da-mata

Rãzinha-da-mata

Rã-cachorro

Perereca-dos-gravatás

Perereca-dos-gravatás

Observação

Endêmica do Bioma

Endêmica do Bioma

Endêmica do Nordeste

Restrita a ambientes florestais

Endêmica da 
Mata Atlântica da Bahia

Endêmica do sul da Bahia, 
restrita a ambientes florestais

Endêmica do Bioma, restrita 
a ambientes florestais

Endêmica da Mata Atlântica 
do Nordeste

Endêmica do Bioma

Família

Bufonidae

Bufonidae

Bufonidae

Brachycephalidae

Brachycephalidae

Brachycephalidae

Leiuperidae

Hylidae

Hylidae

Estudos realizados na região de Belmonte (Projeto 

GCF/CI Brasil/Flora Brasil) em 2006 e 2007 para o 

levantamento de peixes e anfíbios identificou 13 

espécies de peixes nos rios e riachos na região 

Santo Antônio – Belmonte. Destas, pelo menos 

uma é endêmica da Mata Atlântica, e duas 

provavelmente são espécies novas para a ciência 

(Tabela 8). 

Na mesma área foram também registrados 

espécies de anfíbios pertencentes a cinco famílias, 

durante quatro dias de amostragem. Destas, pelo 

menos sete são endêmicas da Mata Atlântica, e 

três restritas a ambientes florestais (Tabela 9).

A fauna da região é submetida a forte pressão 

devido à caça, queimadas e o desmatamento. A 

fragmentação dos habitats é uma ameaça para 

manter populações viáveis em longo prazo, 

restringindo o fluxo gênico entre as populações.

O município precisa fomentar pesquisas e 

inventários de diversos grupos faunísticos, 

principalmente, de espécies de interesse para a 

conservação, devido ao grau de endemismo e 

ameaça de extinção. 

Loricariidae

Trichomycteridae

Heptapteridae

Família

Hypostomus sp

Trichomycterus pradensis

Rhamdia sp.

Espécie

Cascudo

Jundiá

Nome comum

provável espécie nova

endêmica da Mata Atlântica

provável espécie nova

Observação

TABELA 8 | Espécies de peixes com especial interesse para a conservação registrada 

                       em riachos na região de Santo Antônio.

Fonte: Timmers, 2008.

Fonte: Timmers, 2008.
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Originalmente, a cobertura florestal cobria todo o 

município de Belmonte. Atualmente, a cobertura 

vegetal nativa cobre 43,30% do território, 

equivalente a 83.579,13 ha, constituída por: 

floresta ombrófila densa (30,18%); comunidade 

aluvial arbórea (2,31%); restinga (7,25%); 

mussununga (3,10%) e manguezal (0,46%), como 

mostra a Tabela 10 e Figura 7 (página 42).

As áreas antropizadas do município ocupam 

94.772,80 ha, o que equivale 49,10% da área total 

do território, desprovidas de vegetação nativa.

Os remanescentes de floresta ombrófila estão 

distribuídos de forma fragmentada, em sua 

maioria são florestas em estágio secundário de 

sucessão, pois já sofreram algum tipo de inter-

venção antrópica. O município possui 30,18% de 

seu território coberto por floresta ombrófila 

densa, o que corresponde a 58.262.53 ha. A maior 

parte desse percentual de floresta encontra-se em 

estágio médio de regeneração (15,31%).

A maioria dos fragmentos tem como parte da 

vizinhança as pastagens (que ocupam 26,26% do 

município) e plantações de eucalipto (10,45% do 

território). O tipo de vizinhança repre-

senta um dos mais graves fatores de 

distúrbios para o remanescente nativo. 

No caso das pastagens, os processos 

sucessionais e de regeneração são 

prejudicados pelo pisoteio e pastoreio da 

vegetação que está se recompondo. As 

áreas vizinhas à plantação de eucalipto, 

por sua vez, embora ofereçam maior 

facilidade de passagem para fauna 

silvestre durante o período de exploração 

sofrem intensa presença antrópica, 

afugentando os animais, além de 

aumentar o material particulado na parte 

aérea das plantas.

Outro uso expressivo do solo no muni-

cípio, localizado principalmente nas 

margens do rio Jequitinhonha, é o cultivo 

do cacau-cabruca. Esse agroecossistema 

tende a favorecer a conectividade entre 

remanescentes, uma vez que mantém a 

vegetação nativa para o sombreamento 

do plantio. Mesmo que a cabruca possua 

diversidade menor de espécies quando 

comparada à mata original, se manejada com 

ações conservacionistas, possibilita a manutenção 

da biodiversidade e de importantes serviços 

ecossistêmicos.

 SITUAÇÃO ATUAL DA MATA ATLÂNTICA NO MUNICÍPIO

TABELA 10 | Distribuição atual da vegetação 

                         no município de Belmonte.

Vegetação

Vegetação Florestal Inicial

Vegetação Florestal Média

Comunidade Aluvial Arbórea

Restinga arbórea

Restinga arbustiva

Vegetação Florestal Avançada

Campos de restinga

Área

ha

13.200,96

29.557,50

4.461,76

1.657,86

1.072,25

15.504,07

11.247,97

8,03

6,84

15,31

2,31

0,86

0,56

5,83

Fonte: Ribeiro et al., 2015

Área Total

Manguezal

Oceano

Corpos d'água

Áreas antrópicas

193.034,12

892,77

126,23

4.431,79

94.772,80

100

Mussununga/Campinarana 5.983,99 3,10

0,46

0,07

2,30

49,10

Área

%

Situação da Mata Atlântica no Município

Campo úmido degradado  10.124,17 5,24



FIGURA 7 | Principais tipos de vegetação natural no município de Belmonte

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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Ações de restauração florestal na perspectiva de 

restabelecer a conectividade e manutenção desses 

remanescentes em longo prazo são urgentes e 

necessárias no município.

A vegetação nativa sofre pressões

Belmonte resguarda um conjunto extremamente 

signicativo de ecossistemas associados à Mata 

Atlântica que está em processo acelerado de 

destruição.

Os dados do Atlas dos Remanescentes Florestais 

da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica, 2017), 

apresentam alarmantes índices de desmatamento 

no município, citando Belmonte e Santa Cruz 

Cabrália como os maiores desmatadores do bioma 

em 2015-2016. Belmonte lidera o ranking com a 

supressão de 2.119 hectares de oresta nesse 

período. A SOS Mata Atlântica em sobrevoo em 16 

de maio de 2017 na região, constatou queimadas 

em orestas, conversão da oresta em pastagens 

e processos de limpeza de áreas onde o entorno 

apresenta forte atividade de silvicultura.

Além disso, os remanescentes de Mata Atlântica e 

ecossistemas associados vêm sofrendo pressão com 

a exploração e comércio ilegal de madeira, produ-

ção ilegal de carvão vegetal, especulação imobiliária 

e a ausência de regularização fundiária que ocasio-

nam invasões e supressão da vegetação nativa.

Nas ocinas participativas foram destacadas no 

Mapa Falado (Figura 8, página 44) pelos atores 

locais pressões que corroboram com as citadas 

acimas e outras atividades que colocam em risco 

os remanescentes de Mata Atlântica, a saber:

Atividades de mineração sem controle e 

fiscalização;

Potencial de exploração de sílica

Fragilidade na fiscalização ambiental;

Ausência de estudos sobre o impacto da 

barragem da Usina Hidrelétrica de Itapebi no 

município de Belmonte;

Baixa densidade na área rural, ocasionando 

ocupações irregulares;

Descarte inadequado de resíduos sólidos;

Ausência de saneamento ambiental;

Loteamentos irregulares;

Conversão do sistema agroflorestal cabruca em 

pastagens e monocultivos;

Uso abusivo de agrotóxico na agricultura;

Caça de animais silvestres;

Introdução de espécies exóticas, principalmente 

de peixes.

Análise do Cenário Atual

Com o objetivo de obter um olhar participativo 

sobre o diagnóstico, diversos atores sociais foram 

envolvidos em uma análise do cenário atual do 

município e dos principais fatores que impactam a 

conservação e o uso e ocupação do solo.

A metodologia utilizada foi a FOFA, onde a 

realidade atual é analisada e são citados livre-

mente fatores que se mostram como Forças, 

Oportunidades, Fraquezas e Ameaças em relação 

à conservação e recuperação da Mata Atlântica. O 

processo construtivo permitiu, devido à diversi-

dade de representação dos atores sociais, analisar 

amplamente o contexto interno e externo em 

relação à atual situação da Mata Atlântica.

No contexto interno, um olhar para as forças e 

fraquezas vividas no município que envolvem 

direta ou indiretamente as condições em que se 

encontra a Mata Atlântica. No contexto externo, 

foram identificadas as oportunidades e ameaças 

presentes ou que estão por vir e que podem 

conservar ou atingir a Mata Atlântica.   

Ao final do processo de análise, foi possível 

organizar as ideias comuns e definir os eixos 

temáticos que subsidiaram a elaboração do plano 

de ação.

Situação da Mata Atlântica no Município
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FIGURA 8 | Mapa Falado de Belmonte

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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FOFA

FORÇA

Presença de remanescentes florestais, especi-

almente às margens do Rio Jequitinhonha

Riqueza em recursos hídricos

Existência de mangues conservados

Distribuição de chuva com regularidade 

uniforme

Rica biodiversidade, principalmente 

bromélias e orquídeas

Extração de piaçava como fonte de renda da 

Mata Atlântica

Uso de pesca artesanal

Cultivo e extração de cajá no cacau cabruca

Cultivo e extração de mangaba na restinga

Presença da agricultura familiar

Baixa população rural

Diversidade de solo

Pertencimento à terra e suas tradições

PMMA em Belmonte

Cabruca como estratégia de conservação da 

Mata Atlântica

OPORTUNIDADE

Linhas de financiamento para agricultura 

familiar

Pagamento por serviços ambientais

Cumprimento do Código Florestal

Turismo Sustentável

Decreto Cabruca

Apoio da Veracel na conservação e 

restauração da Mata Atlântica

Valorização do cacau no mercado externo

Certificação do cacau

Programas de eletrificação rural

Integração dos PMMA's

Implementação do Programa e do Plano 

Estadual de Educação Ambiental

Apoio do Colegiado Territorial da Costa do 

Descobrimento

Ampliação da consciência para o consumo 

sustentável

Fomento à agricultura orgânica sustentável

Programas de proteção as espécies 

ameaçadas

Incentivo para a Regularização Fundiária

FRAQUEZA

Ausência de Estudos Sobre os Impactos da 

Hidrelétrica de Itapebi

Avanço do nível do mar

Falta de comunicação para participação 

popular

Conselho de Meio Ambiente não estruturado

Falta de mobilidade e acesso

Caça Predatória

Assoreamento dos rios

Crise econômica gerada pela infestação da 

vassoura-de-bruxa

Queimadas

Falta de fiscalização

Falta de energia elétrica rural

Falta de incentivo para a conservação da 

Mata Atlântica

Falta de participação social

Uso abusivo de agrotóxico

Desmatamento do manguezal

Pesca predatória

Presença de espécies exóticas

Redução da fauna marinha

Situação da Mata Atlântica no Município
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Ausência de água potável em várias 

comunidades

Falta de aterro sanitário

Falta de esgotamento sanitário

Falta de regularização fundiária

Falta de educação ambiental

Fragmentação dos remanescentes

Deficiência de estrutura da gestão ambiental 

municipal

Falta de incentivo para  agricultura familiar 

sustentável

Morte do Rio Ubu

AMEAÇAS

Presença de pesca predatória

Construção de barragens no Rio 

Jequitinhonha

Ausência de incentivos governamentais para 

agricultura sustentável

Expansão da monocultura de eucalipto e 

aumento do impacto ambiental

Mudanças climáticas

Ausência de defesa civil e sistema de comuni-

cação e alarme eficientes da barragem

Pouca esclarecimento da comunidade sobre a 

importância de áreas protegidas

Transição do sistemas cacau cabruca para 

outras formas de cultivo mais predatório, 

devido à crise dos cacauicultores

Ausência da regularização fundiária

BELMONTE E AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Esta parte do documento traz uma breve síntese 

do estudo realizado por Pereira et al., (2013), 

visando contribuir com a análise de vulnerabi-

lidade e a adaptação face às mudanças climá-

ticas para o município.

Adaptação baseada em                

Ecossistemas (AbE)

Com o intuito de reduzir a velocidade do avanço 

das mudanças climáticas, medidas de mitigação 

têm tomado um espaço cada vez maior nas 

discussões dos fóruns que tratam das mudanças 

climáticas, sendo o Painel Intergovernamental 

sobre Mudança do Clima (IPCC) um dos 

principais. Mesmo os cenários futuros mais 

otimistas preveem mudanças profundas no 

clima, com efeitos que alterarão a vida das 

pessoas. Nesse contexto surgem as iniciativas de 

adaptação, que buscam preparar novas formas 

de viver que sejam compatíveis com as condições 

que estão surgindo. Segundo o IPCC, adaptação é 

um ajuste em sistemas naturais ou humanos para 

responder a efeitos das mudanças climáticas que 

já estejam sendo percebidos ou que sejam 

esperados, de modo que reduzam os prejuízos ou 

explorem oportunidades benéf icas. São 

reconhecidos diversos tipos de adaptação, como 

antecipatória e reativa, privada e pública, 

autônoma e planejada, assim como, adaptação 

baseada em comunidades e em ecossistemas. A 

abordagem proposta é a de adaptação baseada 

em ecossistemas (AbE), que visa fazer uso da 

resiliência natural dos ecossistemas saudáveis 

para reduzir a vulnerabilidade das pessoas.
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Essa abordagem faz uso dos ecossistemas e dos 

serviços ecossistêmicos que eles proveem como 

parte de uma estratégia maior de adaptação para 

ajudar as pessoas a se adaptarem aos efeitos 

negativos das mudanças climáticas em níveis 

local, regional e global. A AbE também traz 

diversos co-benefícios como, por exemplo, a 

manutenção e melhoria dos serviços ecossis-

têmicos cruciais para os modos de vidas das 

comunidades, como provisão de água e alimen-

to. É considerada uma abordagem flexível, custo-

efetiva e amplamente aplicável para reduzir os 

impactos das mudanças climáticas e uma boa 

ferramenta para planejamento. 

Projeto AbE na região

O projeto financiado pela Iniciativa Internacional 

do Clima "Adaptação Baseada nos Ecossistemas 

em Regiões Marinhas, terrestres e costeiras como 

forma de melhorar as condições de vida e 

conservação da biodiversidade frente às mudan-

ças climáticas" foi desenvolvido no Brasil, na 

África do Sul e nas Filipinas. No Brasil, o projeto 

foi desenvolvido em regiões marinhas e terrestres 

que englobam toda a região entre as bacias 

hidrográficas dos rios Doce e Jequitinhonha e a 
2região de Abrolhos, cobrindo mais de 32.000 km  

de ecossistemas terrestres e aproximadamente 
246.000 km  de habitats marinhos.

Nessa área estão os maiores remanescentes 

florestais da parte norte da Mata Atlântica assim 

como os maiores e mais ricos recifes de corais do 

Atlântico Sul. Na região há mais de 500.000 

pessoas e grande parte dos empregos depende 

dos sistemas naturais, com mais de 20.000 

pessoas dependendo da pesca e outras 80.000 

do turismo. Para identificar as estratégias de 

adaptação e conduzir intervenções nestes três 

países foi realizada uma análise de vulnerabi-

lidade às mudanças climáticas, por meio do qual 

foram levantados os impactos das mudanças 

climáticas, analisadas as vulnerabilidades da 

região foco e sugeridas ações de adaptação 

baseadas nos ecossistemas. Dessa análise foram 

retiradas algumas informações gerais que fazem 

parte desse relatório. 

Principais resultados da análise de 

vulnerabilidade às mudanças climáticas

Modelos climatológicos de precipitação e 

temperatura e modelos de balanço hídrico (déficit 

hídrico climático e evapotranspiração) em escala 

refinada para o domínio da Mata Atlântica foram 

desenvolvidos usando dados dos anos de 1971-

2000 e com projeções para os anos de 2020, 2050 

e 2080 (médias), com resolução de 100 m. 

Temperatura

Os dados demonstram que para a região estima-se 

um aumento de até 2,95°C até 2050. Esse 

aumento da temperatura média terá efeitos, 

principalmente, na agricultura e na disponibili-

dade hídrica. Em Belmonte o modelo mostra que a 

temperatura média pode aumentar até 2,1°C até 

2050, na maior parte do município (ver Figura 9, 

página 48).

Os modelos para alteração no regime de pluviosi-

dade mostram uma tendência de aumento na 

região, com algumas áreas sofrendo redução, com 

destaque para a área oeste de Mascote, de 

Itagimirim e para o município de Prado. Alterações 

no regime de pluviosidade alteram também a 

deposição de sedimentos nos rios, nos cultivos 

agrícolas e na disponibilidade hídrica. O modelo 

mostra que a pluviosidade média para Belmonte 

pode variar de -16 a 41 mm até 2050, sendo que os 

maiores aumentos ocorrerão mais próximos às 

áreas costeiras (ver Figura 10, página 48).

Belmonte e as Mudanças Climáticas
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FIGURA 9 | Projeção de alteração na temperatura média às médias históricas para 2050 (CNRM)

Legenda
Temperatura

Valor

Alto 2,95

Baixo -0,191668

Legenda
Temperatura

Valor

Alto 2,16667

Baixo -0,529165

Legenda
Pluviosidade

Valor

Alto 52,7949

Baixo: -5,06696

Legenda
Pluviosidade

Valor

Alto 41,1049

Baixo: 16,596

FIGURA 10 | Projeção de alteração no regime de pluviosidade para 2050 em relação às médias 

                        históricas  (CNRM)

Fonte: Elaborado por CI Brasil com dados desenvolvidos por Leonardo Saenz (CI)

Fonte: Elaborado por CI Brasil com dados desenvolvidos por Leonardo Saenz (CI)
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Belmonte e as Mudanças Climáticas

Aumentar a resiliência dos recifes de corais

Promover a sua resiliência em longo prazo é 

essencial para garantir o fornecimento dos 

serviços ecossistêmicos essenciais para as zonas 

costeiras da região. As principais ações são:

implementação de áreas marinhas protegidas, 

fortalecimento das cooperativas de pesca e 

proibição da pesca de certas espécies de peixes;

promover o turismo sustentável e não destrutivo 

dos recifes;

monitorar a saúde dos recifes para subsidiar 

intervenções de AbE;

diminuir os lançamentos de poluentes e esgoto 

no mar;

capacitar governos locais e comunidades costei-

ras e pesqueiras sobre as mudanças climáticas, 

seus prováveis impactos   sobre os recifes de corais 

e as espécies dependentes dos recifes; 

reduzir o carreamento de sedimentos pelos rios por 

meio da restauração e da proteção das florestas. 

Fortalecer o planejamento e gestão costeira 

O planejamento e a gestão da zona costeira devem 

incorporar explicitamente os impactos das 

mudanças climáticas, especialmente as mudanças 

potenciais na linha da costa e nos padrões de 

erosão. Componentes importantes são:

estabelecer um sistema de gestão da costa 

adaptativo e baseado nos ecossistemas;

conservar e restaurar ecossistemas que protegem 

a linha da costa;

identificar e proteger as áreas tampão adjacentes 

aos manguezais, apicuns e outros tipos de 

vegetação que permitam que esses ecossistemas 

possam migrar para o interior em resposta a um 

possível aumento do nível do mar; 

incorporar áreas de amortecimento em obras de 

infraestrutura e planejamento urbano ao longo da 

costa para reduzir o risco da erosão ou inundação. 

Reduzir a presença de infraestrutura e comunida-

des ao longo das zonas costeiras vulneráveis;

educar gestores, alunos, comunidades tradicionais 

e pesqueiras e agentes de turismo sobre os prová-

veis impactos das alterações climáticas sobre a 

costa;

Recomendações de adaptação às mudanças 

climáticas baseada nos ecossistemas

Mais estudos são necessários para que seja 

entendida toda a complexidade dos ecossistemas 

marinhos e terrestres e suas interrelações, e sobre 

mudanças climáticas e seus efeitos. No entanto, o 

que se sabe até o momento já é suficiente para 

reconhecer a necessidade de adaptação aos 

impactos das mudanças climáticas a fim de 

assegurar que os ecossistemas continuem proven-

do os serviços dos quais dependemos. As reco-

mendações listadas a seguir foram indicadas 

durante uma oficina de avaliação das vulnerabili-

dades às mudanças climáticas para a região. Além 

da abordagem de adaptação baseada nos 

ecossistemas, elas incluem também medidas de 

conscientização da população. A ordem dessas 

recomendações não significa priorização: 

Implementar uma gestão sustentável e 

adaptativa da pesca

Visa aumentar a capacidade da região para 

garantir a viabilidade das espécies de peixes e 

comunidades pesqueiras em longo prazo. No 

futuro imediato, ações de adaptação em resposta 

às mudanças climáticas devem incluir:

implementar áreas de exclusão de pesca;

implementar programas de monitoramento e 

manejo de pesca;

proibir a pesca de espécies importantes para a 

resiliência dos ecossistemas;

reduzir os impactos e aumentar a proteção de 

habitats marinhos críticos;

implementar programas de capacitação para a 

comunidade de pescadores sobre as mudanças 

climáticas, seus prováveis impactos   na pesca e nos 

habitats críticos para a pesca da região;

em longo prazo, um plano de gestão da pesca, 

capaz de responder às mudanças e apoiado pela 

comunidade, deve ser implementado. O planeja-

mento costeiro e o desenvolvimento de infraes-

trutura devem garantir a conservação e a capacida-

de adaptativa dos habitats críticos para os peixes.
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garantir que o impacto das ações de engenharia 

de adaptação às mudanças climáticas seja avalia-

do antes da sua execução evitando impactos 

secundários indesejáveis   nos padrões de erosão;

implementar programas de monitoramento nos 

ecossistemas costeiros e nas atividades socioeco-

nômicas para garantir uma resposta eficaz aos 

impactos das mudanças climáticas.

Aumentar o valor de fragmentos florestais

Implica na construção de incentivos para prote-

ção, especialmente por meio do turismo, bem 

como a melhoria da integridade biológica das 

bordas dos fragmentos e o incentivo à criação de 

reservas particulares como forma de proteger e 

valorizar a floresta. Construir um turismo de 

floresta beneficia a economia regional e busca um 

público interessado na conservação das florestas. 

Tais iniciativas devem incluir:

apoiar o turismo em terras indígenas e outras 

áreas protegidas; 

construir infraestrutura para esse turismo;

promover o turismo de floresta ligado ao turismo 

costeiro;

O aumento do valor das florestas pode ser realiza-

do por meio de:

plantio de espécies nativas e criação de habitats 

para os dispersores;

proteção contra o fogo de árvores adultas e 

produtoras de sementes;

aumento do orçamento das brigadas de incêndio;

programas de cooperação com proprietários de 

terra para o controle do fogo e para a proteção de 

habitats importantes para dispersores de sementes.

A caça predatória, a introdução/invasão de espé-

cies exóticas são práticas que devem ser inibidas e 

monitoradas, pois frequentemente provocam o 

desaparecimento de muitas espécies nativas e inter-

ferem em toda dinâmica dos ecossistemas naturais. 

Fragmentos devem ser prioritários para a restaura-

ção de bordas e expansão, pois os proces-sos 

naturais de dispersão de sementes podem se tornar 

mais difíceis. A restauração artificial, que tem custo 

muito alto, pode vir a ser necessária em meados 

desse século para reconstituição das bordas.

Assegurar a disponibilidade de água doce 

A proteção de áreas florestais que interceptam a 

umidade da neblina é necessária para se adaptar 

tanto à seca que pode ocorrer no futuro quanto 

para reduzir a sedimentação e assoreamento dos 

cursos d'água caso a precipitação aumente. Como 

o percentual de desmatamento na região já é 

elevado, os incentivos ao "desmatamento zero" 

devem ser implementados. A conservação dessas 

áreas pode contribuir para manter a disponibili-

dade de água, para isso se recomenda:

identificar áreas que são mais vulneráveis ao 

desmatamento, mesmo as localizadas em 

propriedades privadas; 

desenvolver acordos de conservação com esses 

proprietários.

A proteção e recuperação de áreas florestais ao 

redor dos cursos d'água irão contribuir para 

manter a disponibilidade e a qualidade da água, 

além da diminuição do assoreamento e sedimen-

tação. As principais ações são:

desenvolvimento de planos municipais de proteção 

e restauração da Mata Atlântica (PMMA);

restauração e reconexão das florestas;

diálogo com proprietários de terra dispostos a 

restaurar áreas florestais;

pagamento pelos serviços de provisão de água em 

algumas localidades.

Em áreas com déficit hídrico, a água subterrânea 

desempenha um papel fundamental na manuten-

ção da vegetação já que o déficit hídrico pode 

comprometer a manutenção dos fragmentos 

florestais importantes e contribuir para a intrusão 

de água salgada no sistema. Ações incluem:

planejamento cuidadoso de novas áreas de 

plantio de monoculturas;

adoção de cultivos e de práticas agrícolas que 

visem à conservação da água;

uso de espécies nativas para o reflorestamento;

monitoramento da água subterrânea em áreas 

sensíveis. 



Em 2027 o município de Belmonte estará com áreas nativas recuperadas, recursos hídricos e 

manguezais conservados e com os fragmentos florestais conectados com corredores 

ecológicos. A fiscalização efetiva, o incentivo na infraestrutura, a legislação ambiental cumprida 

estarão garantindo o comprometimento das instâncias governamentais com o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. A população estará sensibilizada com práticas sistemáticas de 

educação ambiental e com acesso às políticas públicas. O desenvolvimento da pesca e 

agricultura como os SAF´s e cabruca estarão atrelados a práticas sustentáveis, contribuindo 

para a diversificação de culturas. A capacitação e a assistência técnica permanente serão 

potencializadas assegurando a geração e ocupação e renda. Outras alternativas como o eco e o 

agroturismo, bem como o PSA estarão implementados.

VISÃO DE FUTURO 

Para alcançar esse cenário, foi construído um plano 

de ação estruturado em 4 eixos temáticos que 

orientaram a definição das diretrizes estratégicas e 

as ações, juntas, constituem o plano de ação deste 

PMMA.

EIXOS TEMÁTICOS

1. educação ambiental 

2. gestão ambiental

3. desenvolvimento rural sustentável

4. conservação da biodiversidade

Entre as ações propostas neste PMMA, 21, que 

estão destacadas por setas, podem ajudar na 

redução da vulnerabilidade à mudança do clima. 

Estas ações são medidas de Adaptação baseadas 

em Ecossistemas, pois se respaldam no aprovei-

tamento da capacidade que os sistemas naturais 

têm para auxiliar na adaptação humana frente à 

mudança do clima, utilizando-se dos serviços que 

estes prestam.

A análise de vulnerabilidade à mudança do clima, 

realizada para a Costa do Descobrimento e a região 

de Abrolhos pela Conservação Internacional (CI), 

serviu de base para as informações sobre mudança 

de clima e adaptação baseada em ecossistemas, 

que por sua vez foram apresentadas e discutidas no 

processo de elaboração deste PMMA.

PLANO DE AÇÃO

PROPOSTA DE AÇÃO

O Plano de Ação do município de Belmonte foi 

elaborado coletivamente junto à comuni-

dade em uma oficina participativa.

Baseado no diagnóstico e na FOFA , os (pág 45)

participantes foram estimulados a explicitar 

seus sonhos para região e com isso foi estabe-

lecida a visão de futuro, projetando um cená-

rio para a Mata Atlântica daqui a 10 anos.
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Diretriz estratégica 2. Informação e conscientização da população e dos 

gestores para a conservação da Mata Atlântica

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Diretriz estratégica 1. Estruturação de um programa de educação ambiental

                                        
Parceiros PrazoAção Responsáveis

Elaborar plano municipal de 
educação ambiental

CMDS, Conselho Municipal 
de Meio Ambiente, Secretaria 

de Agricultura, Ceplac, 
Secretaria Estadual de 

Educação, Veracel, Embasa

curto

Sec. de Meio 
Ambiente e Sec. 

de Educação

Realizar atividades permanentes 
de educação ambiental nas 

escolas do município

permanente
Sec. de Meio 

Ambiente e Sec. 
de Educação

CMDS, Conselho Municipal 
de Meio Ambiente, Secretaria 

de Agricultura, Ceplac, 
Secretaria Estadual de 

Educação, Veracel, Embasa

Realizar atividades de educação 
ambiental nas associações e 

sindicatos do município

permanente
Sec. de Meio 

Ambiente e Sec. 
de Educação

CMDS, Conselho Municipal 
de Meio Ambiente, Secretaria 

de Agricultura, Ceplac, 
Secretaria Estadual de 

Educação, Veracel, Embasa

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Criar estratégias para participação 
popular que levem autonomia e 

empoderamento

permanente

Secretarias de Educação, de 
Infraestrutura, de Meio 

Ambiente, de Ação Social, de 
Agricultura. Embasa, Ceplac, 

Veracel, Iphan

CMDS, Conselho 
Municipal de Meio 

Ambiente

Realizar campanha sobre a 
importância do patrimônio natural 

da cidade para manutenção da 
qualidade de vida dos belmontenses

Secretarias de Educação, de 
Infraestrutura, de Meio 

Ambiente, de Ação Social, de 
Agricultura. Embasa, Ceplac, 

Veracel, Iphan

CMDS, Conselho 
Municipal de Meio 

Ambiente

permanente

Fortalecer a comunicação entre as 
secretarias municipais sobre a 

questão ambiental

Secretarias Municipais, 
Condesc

Conselho 
Municipal de Meio 
Ambiente, CMDS

curto

continua... Ver quadro Mudanças Climáticas na próxima página
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A elaboração deste Plano Municipal da Mata 

Atlântica considerando a mudança do clima é uma 

estratégia para reduzir a vulnerabilidade do 

município, principalmente por meio de adapta-

ções baseadas em ecossistemas, ou seja, buscando 

nos serviços ecossistêmicos condições para 

melhor lidar com a mudança do clima e seus 

efeitos. Junto a cada uma dessas ações, segue uma 

curta justificativa de como elas podem ajudar na 

redução da vulnerabilidade.



GESTÃO AMBIENTAL

Diretriz estratégica 1. Fortalecimento da gestão ambiental municipal

                                        
Parceiros PrazoAção Responsáveis

Ativar o Conselho Municipal 
de Meio Ambiente

Condesc, MP-BA, Instituto Mãe 
Terra, Assoc. locais, Sindicatos curto

Gabinete do 
Prefeito

Secretaria de Meio Ambiente, 
Condesc, Câmara de 

Vereadores

Regulamentar o Fundo 
Municipal de Meio Ambiente

Gabinete do Prefeito, 
CMDS, Cons. Mun. 
de Meio Ambiente

curto

Monitorar as ações do PMMA e 
promover interações com os demais 

planos do município

Condesc, MP-BA, Instituto 
Mãe Terra, Associações locais, 

Sindicatos

CMDS, Conselho 
Municipal de Meio 

Ambiente
permanente

Realizar oficinas para capacitação de 
conselheiros de meio ambiente na 

temática ambiental

Condesc, Instituto Mãe Terra, 
Secretaria de Meio Ambiente

Conselho 
Municipal de Meio 

Ambiente
curto

A geração e divulgação do conhecimento sobre a biodiversidade regional e como considerar e 

proteger os serviços ecossistêmicos é fundamental para garantir a viabilidade e sustentabilidade 

de medidas de AbE a nível municipal. Os ecossistemas apresentam importantes funções na 

adaptação das pessoas a mudança do clima (p. e. garantia do fluxo hídrico e proteção em caso de 

eventos climáticos extremos como em caso de enchentes e deslizamentos). O conhecimento 

sobre a biodiversidade deve ser constantemente aperfeiçoado e complementado, por exemplo 

com estudos e discussões contínuas, notadamente para que se apontem as vulnerabilidades dos 

ecossistemas  em vista à mudança do clima, assim como a importância deles para reduzir a 

vulnerabilidade de populações à mudança do mesmo. A partir de então, é possível elaborar 

estratégias de adaptação com base na vulnerabilidade identificada. 
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| Diretriz estratégica 2. Informação e conscientização da população e dos 

gestores para a conservação da Mata Atlântica
Continuação

Inema, MP-BA, CondescEstruturar a Secretaria 
de Meio Ambiente

curto
Gabinete do 

Prefeito
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Diretriz estratégica 2. Incentivo a elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico e o de Resíduos Sólidos

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Secretaria de 
Infraestrutura

Apoiar a realização dos planos 
Municipais de Saneamento 

Básico e o de Resíduos Sólidos

Sec. de Meio Ambiente, Cons. 
Municipal de Desenvolvimento 
Sustentável, Cons. Municipal 
de Meio Ambiente, Embasa

curto



Diretriz estratégica 3. Estruturação de uma fiscalização integrada e intrainstitucional

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Manter a rede integrada de meio 
ambiente 

permanente
Ibama, Inema, Cippa, 

Condesc, PM-BA, MP-BA, 
Associações locais

Secretaria de Meio 
Ambiente, CMDS, 

Cons. Municipal de 
Meio Ambiente

Secretaria de Meio 
Ambiente, CMDS, 

Cons. Municipal de 
Meio Ambiente

Realizar oficina para estruturação da 
rede integrada de meio ambiente 

para atuação interagências

Ibama, Inema, Cippa, 
Condesc, PM-BA, MP-BA, 

Associações locais
curto

Diretriz estratégica 4. Monitoramento e viabilização de informações para ação judicial 

promovida pelo sindicato rural de Belmonte sobre a Hidrelétrica de Itapebi

Parceiros PrazoAção Responsáveis

CMDS, Conselho 
Municipal de Meio 

Ambiente

Acompanhar, viabilizar informações 
e apoiar tecnicamente ação que 

requer estudo ambiental da 
Hidrelétrica de Itapebi

Secretaria de Meio Ambiente, 
Sindicatos, Inema, 

Associações locais, MP-BA, 
Neoenergia

permanente

Diretriz estratégica 5. Ativação da Defesa Civil Municipal

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Gabinete do 
prefeito, CMDSAtivar a Defesa Civil Municipal

Secretaria de Meio Ambiente, 
Sindicatos, Inema, 

Associações locais, MP-BA, 
Neoenergia

curto

Diretriz estratégica 1. Conservação da Mata Atlântica como estímulo ao cacau cabruca

                                        

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Estimular a eletrificação rural 
(acionar luz para todos) curto

Estimular a criação e melhoria 
de estradas para escoamento da 
produção com mínimo impacto 

sobre o meio ambiente

Governo do Estado, Assoc. 
comunitárias, Sec. de Agricul-
tura, empresas privadas como 

Veracel e Neoenergia

Associações rurais, Sindicato 
Rural, Secretaria de 
Agricultura, CMDS

curto

DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL

Secretaria de 
Infraestrutura

Secretaria de 
Infraestrutura, 

Governo Federal

continua...
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O manejo do cacau em forma de cabruca pode ser considerado uma estratégia de adaptação 

baseada em ecossistemas, pois trata-se de um sistema produtivo diversificado de vários extratos 

que oferece maior proteção do solo contra a erosão, e contribui para a manutenção da 

biodiversidade. tais características o tornam mais resiliente a alterações do clima. Este tipo de 

cultivo aumenta a capacidade adaptativa da população local por apresentar maior resiliência 

frente à mudança do clima permitindo a manutenção e provisão de serviços ecossistêmicos 

fundamentais para o ser humano (tais como provisão de água, regulação do ciclo hídrico e 

microclima, etc.) e assim constituir uma fonte de renda mais segura para a população.

M
U

D
A

N
Ç

A
S

 C
L

IM
Á

T
IC

A
S

Os manguezais são berçários da vida marinha, provêm sustento para populações costeiras e 

protegem a costa da erosão que pode ser acentuada em um cenário de aumento do nível do mar. 

Os manguezais estão muito expostos às mudanças do clima e seus efeitos, como aumento do 

nível do mar e redução da disponibilidade hídrica. Sua proteção e restauração são essenciais 

para a proteção do ambiente costeiro e das populações que dele dependem.M
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| Diretriz estratégica 1. Conservação da Mata Atlântica como 

estímulo ao cacau cabruca
Continuação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Ceplac, 
Associações, 
Sindicatos

médio

Agregar valor por meio da 
verticalização e certificação do 

cacau cabruca (fábrica de chocolate)

Produtores, Secretaria de 
Agricultura, Universidades, 

Cooperativas de Ilhéus, CMDS

permanente
Promover assistência técnica e 

extensão rural contínua
Governo do Estado, Senar, 
FAEB, SDR, MDA, CMDS

Secretaria de 
Agricultura, 

Sindicato Rural

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Secretaria de 
Meio Ambiente

permanente

Conservar o manguezal através 
da fiscalização eficiente 

(respeito ao defeso)

Colônia, Asssociações de 
Marisqueiras e Pescadores, 

Bahia Pesca, CMDS, Conselho 
Municipal de Meio Ambiente, 
Ibama, Cippa, Inema, MP-BA

médio

Realizar estudo sobre o 
potencial econômico do 
manguezal de Belmonte

Universidades, Bahia Pesca, 
ICMBio, Resex de Canavieiras, 

Neoenergia, Amex, CMDS, 
Secretaria de Meio Ambiente

Colônia, 
Secretaria de 
Agricultura

Diretriz estratégica 2. Estímulo a pesca artesanal

                                        

continua...
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| Diretriz estratégica 2. Estímulo a pesca artesanalContinuação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Colônia, 
Secretaria de 
Agricultura

permanente

Apoiar e fornecer assistência 
técnica às associações e 
colônias de pescadores

Bahia Pesca, Senar, Veracel, 
Neoenergia, ICMBio, Resex, 

CMDS, Sec. de Meio Ambiente

curto

Cobrar da Hidrelétrica de Itapebi 
o estudo sobre o impacto e 
ações de mitigações no rio, 

manguezal e barra

MP-BA, CMDS, Resex de Cana-
vieiras, ICMBio, Aprobu, Bahia 

Pesca, Ibama, Neoenergia, 
Sec. de Meio Ambiente

Conselho 
Municipal de Meio 
Ambiente, Colônia, 

Associações

Diretriz estratégica 3. Incentivo a regularização fundiária

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Realizar oficinas para 
dirigentes de associações e 

lideranças comunitárias sobre 
regularização fundiária

CMDS

CMDS

Apoiar e prestar orientação, dados e 
informações de como viabilizar a 

regularização fundiária

Sec. de Agricultura, Sec. de 
Meio Ambiente, Sindicatos 
dos Produtores Rurais, STR, 

Incra, CDA, Veracel

Sec. de Agricultura, Sec. de 
Meio Ambiente, Sindicatos 
dos Produtores Rurais, STR, 

Incra, CDA, Veracel

curto

permanente

Diretriz estratégica 4. Adequação ambiental

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Articular grupos de proprietários 
com propriedades maior que 4 
Módulos Fiscais para baratear 

custos no cadastramento no CEFIR

Secretaria de 
Agricultura, CMDS

Associações, Senar, Governo 
do Estado, Veracel, Instituto 

Mãe Terra
curto

Secretaria de 
Agricultura, CMDS

Mobilizar produtores rurais (até 4 
Modulos Fiscais) para buscar apoio 

com Governo do Estado para 
cadastramento no CEFIR

Associações, Senar, Governo 
do Estado, Veracel, Instituto 

Mãe Terra, CMDS
curto

Secretaria de 
Agricultura, CMDS

Criar estratégia para a 
recuperação da Reserva Legal 

com geração de renda

Associações, Senar, Governo 
do Estado, Veracel, Instituto 

Mãe Terra
médio

Sindicato de 
Produtores Rurais, 

CMDS

Buscar financiamentos para a 
restauração florestal

Sec. de Agricultura, associações, 
Senar, Governo do Estado, 
Veracel, Instituto Mãe Terra

permanente

continua... Ver quadro Mudanças Climáticas na próxima página
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| Diretriz estratégica 4. Adequação ambientalContinuação

Em função das mudanças climáticas e seus efeitos, é esperado um declínio na 

disponibilidade de água doce. A conservação e a recuperação das matas ciliares são 

essenciais para ajudar a manter a captação de água e sua qualidade, além de impedir o 

aumento da sedimentação nos rios.
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médio

Criar estratégia para  
comercializar CRA 

(Cota de Reserva Ambiental)

Sec. de Agricultura, associações, 
Senar, Governo do Estado, 
Veracel, Instituto Mãe Terra

Sindicato de 
Produtores Rurais, 

CMDS

curto

Desenvolver programas de 
incentivo para recuperação 

de mata ciliar

SDR, Veracel, Ceplac, 
Biofábrica, ONGs, Secretaria 

Estadual de Agricultura, 
Sindicato Rural, CMDS

Sec. de Meio 
Ambiente, Sec. de 

Agricultura

curto

Implantar programas de 
aquisição de terra via Incra e 

CDA para fim da reforma agrária

Sindicato Rural, associações, 
Incra, CDA, CMDS

Secretaria de
Agricultura

curtoEstruturar o viveiro municipal
Veracel, ASPEX, associações, 

Biofábrica
Secretaria de
Agricultura

A recuperação de ecossistemas degradados é uma ação cada vez mais importante. Diante das 

projeções de mudança do clima, para a região, é de suma importância a implantação de 

programas de restauração florestal. As áreas degradadas causam a perda da capacidade de 

produção de alimentos, madeira e outros serviços ecossistêmicos, bem como a perda ou redução 

da biodiversidade. Em um cenário de mudança do clima, com o aumento da pluviosidade ações de 

restauração de áreas degradadas contribuem para diminuir a vulnerabilidade de um sistema, 

reduzindo o assoreamento de corpos d’água e, consequentemente, as enchentes. Além disso, 

facilitam a infiltração das chuvas e o reabastecimento dos lençóis freáticos, reduzindo a 

velocidade das chuvas sobre as encostas, reduzindo drasticamente os deslizamentos de terra.M
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Diretriz estratégica 5. Diversificação de atividades econômicas no campo

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Incentivar a atividade extrativista 
sustentável de espécies nativas 
como cajá, mangaba, piaçava, 

aroeira e jenipapo

Secretaria de 
Agricultura

Secretaria de 
Agricultura, 

Sindicato Rural

Desenvolver a pecuária sustentável 
através da consorciação com 

outras culturas

Empresas privadas, CMDS, 
Sec. de Meio Ambiente, 

Embrapa, Ceplac, SDR, Adab, 
Associações, Senar

Sindicato Rural, empresas 
privadas, CMDS, Sec. de Meio 
Ambiente, Embrapa, Ceplac, 

SDR, Adab, Associações, Senar

permanente

permanente

continua...
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curto
Estimular curso sobre  plantas 
medicinais da Mata Atlântica

Ass. Rurais, Ceplac, Condesc, 
MP-BA, Sindicato dos 

Produtores Rurais
CMDS

Parceiros PrazoAção Responsáveis

curto
Buscar linhas de financiamento   

para agricultura familiar

Banco do Brasil, Banco do 
Nordeste, Sindicato Rural, 

Ceplac

Secretaria de 
Agricultura

permanente
Promover assistência técnica para 

agricultura familiar
Senar, Sindicato Rural, SDR, 

CMDS, Veracel
Secretaria de 
Agricultura

permanente
Promover cursos e capacitações para 
produção agrícola e cultivo orgânico

ONGs, Universidades, 
Senar, CMDSSecretaria de 

Agricultura

longoBuscar a certificação orgânica
ONGs, Universidades, 

Senar, CMDS
Secretaria de 
Agricultura

permanente
Promover uma feira de 

agricultura familiar

SDR, MDA, Sindicatos, 
associações, Condesc, 
Comerciantes, CMDS

Secretaria de 
Agricultura

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Os sistemas agrosilvopastoris, além de contribuir para a manuteção da biodiversidade,  

colaboram para uma melhor permeabilidade do solo, maior biodiversidade e redução do solo 

exposto, já que se baseia no uso de árvores no sistema. Em um cenário de aumento da 

pluviosidade, isso evita o aumento da erosão e consequente aumento da carga de sedimentos 

nos rios, que geraria efeitos inclusive nos corais. Em um cenário de aumento da temperatura, 

essas práticas contribuem para a manutenção da produtividade por meio do aumento da 

sombra nesses sistemas.
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permanente

Estimular a produção de SAFs 
para diversificação e alternativa 

de renda (ex: frutas nativas, 
essencias florestais e seringais

Sindicato Rural, empresas 
privadas, CMDS, Sec. de Meio 
Ambiente, Embrapa, Ceplac, 

SDR, Adab, Associações, Senar

Secretaria de 
Agricultura

| Diretriz estratégica 5. Diversificação de atividades econômicas no campoContinuação

médioRealizar cursos sobre SAFs
Secretaria de 
Agricultura

Sindicato Rural, empresas 
privadas, CMDS, Sec. de Meio 
Ambiente, Embrapa, Ceplac, 

SDR, Adab, Associações, Senar

continua...

Diretriz estratégica 6. Fortalecimento da agricultura familiar
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Os manguezais são berçários da vida marinha, provêm sustento para populações costeiras e 

protegem a costa da erosão. Sua proteção e restauração são essenciais para a proteção do 

ambiente costeiro e das populações que dele dependem. Esses sistemas estão muito expostos 

aos efeitos das mudanças do clima e seus efeitos, como aumento do nível do mar e redução da 

disponibilidade hídrica, mas também contribuem a diminuir este tipo de impactos. M
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Diretriz estratégica 1. Conservação dos Manguezais

                                        

Parceiros PrazoAção Responsáveis

permanente
Promover uma rede de jovens 
educadores rurais do campo

Adab, Universidades, Veracel, 
Instituto Mãe Terra, CMDS, 

Secretaria de Meio Ambiente, 
Secretaria de Agricultura

Secretaria de 
Educação

permanente

Promover cursos para artesãos 
com produtos extraídos de forma 

sustentável da Mata Atlântica

ONGs, Secretaria de Meio 
Ambiente, Secretaria de 

Agricultura, Veracel

Secretaria de 
Assistência Social

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Criar medidas de mitigação dos 
impactos nos manguezais médio

Secretaria de
 Meio Ambiente

CMDS, Sec. de Agricultura, 
UFSB, Amex, Colônia, Inema, 

Condesc, ICMBio

Realizar intercâmbio para troca 
de experiência com a AMEX 

(Associação Mãe dos Exrativisas 
de Canavieiras)

curtoCMDS

Colônia, Secretaria de 
Meio Ambiente, Secretaria 

de Agricultura, 
Marisqueiras, ICMBio

Levantar e avaliar os impactos 
nos manguezais

Colônia, UFSB, Secretaria de 
Agricultura, Amex, Condesc, 

CMDS
médio

Secretaria de
 Meio Ambiente

Identificar as propriedades rurais 
com área de manguezal

Colônia, CIPPA, Secretaria de 
Agricultura,  Ceplac, Inema, 

Condesc, CMDS
curto

Secretaria de
 Meio Ambiente

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

| Diretriz estratégica 6. Fortalecimento da agricultura familiarContinuação

Área Prioritária: Iniciar pelos manguezais do Rio Passuí

Área Prioritária: Iniciar pelos manguezais do Rio Passuí
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Diretriz estratégica 2. Controle de Queimadas

                                        

Parceiros PrazoAção Responsáveis

curtoCriar uma Brigada de Incêndio
Associações, Veracel, Condesc, 
ICMBio, Inema, MP-BA, IbamaGabinete do Prefeito

permanente

Promover ações de conscientização 
voltada para produtores rurais a 
respeito do manejo com uso do 

fogo e queimadas

Conselho de Meio Ambiente, 
CMDS, Condesc, Inema, Ibama, 

ICMBio, MP-BA, Veracel

Secretaria do 
Meio Ambiente

O efeito de borda deixa o fragmento mais suscetível a incêndios, que podem se tornar mais 

frequentes com o aumento da temperatura e alterações no regime de chuvas. É essencial, 

além de proteger e restaurar os fragmentos, manter um sistema de prevenção e combate a 

incêndios em funcionamento e educar a comunidade sobre os riscos das queimadas, seus 

efeitos deletérios e também sobre outras opções de manejo que podem ser utilizadas. M
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curto
Estruturar parceria entre Veracel e 
Município para controle do fogo 

Conselho de Meio Ambiente, 
CMDS, Condesc, Inema, 
Ibama, ICMBio, MP-BA

Secretaria do 
Meio Ambiente, 

Veracel

Diretriz estratégica 3. Conservação da Fauna e Flora

                                        

continua...

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Secretarias do 
Meio Ambiente, 
de Agricultura e 

de Educação

permanente
Fazer inventário das espécies 

locais (fauna e flora)

Conselho de Meio Ambiente, 
CMDS, Inema, Ibama, 

ICMBio, MP-BA

Secretaria do 
Meio Ambiente médio

Promover campanhas 
educativas para a prevenção de 
caça, tráfico ilegal de fauna e 
flora e consumo de espécies 

animais em período de defeso 

Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, 

Condesc, Inema, Ibama, 
ICMBio, MP-BA, Veracel

curto

Garantir o cumprimento das leis 
ambientais por meio da 

fiscalização e punição eficiente

Colônia, Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, Condesc, 

Inema, Ibama, ICMBio, MP-BA, 
Veracel, Universidades

Secretaria do 
Meio Ambiente e 

Secretaria de 
Agricultura
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Realizar estudos para o 
levantamento, identificação do 
impacto e controle de espécies 

exóticas presentes nos rios
(ex: tilápia, piranha e pintado)

Colônia, Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, Condesc, 
Inema, Ibama, ICMBio, MP-
BA, Veracel, Universidades

médio
Secretaria de 

Meio Ambiente



Diretriz estratégica 4. Pagamentos por Serviços Ambientais

                                        

Parceiros PrazoAção Responsáveis

médio

Estruturar e implementar um 
programa por serviços 

ambientais no municipio

Colônia, Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, Condesc, 

Inema, Ibama, ICMBio, MP-BA, 
Veracel, Universidades

Secretaria do 
Meio Ambiente

| Diretriz estratégica 3.  Conservação da Fauna e FloraContinuação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Estruturar um programa de 
proteção de espécies endêmicas 

e ameaçadas que foram 
identificadas no inventário

curto

Conselho de Meio Ambiente, 
CMDS, Condesc, Inema, 
Ibama, ICMBio, MP-BA, 

Veracel

Secretaria de 
Meio Ambiente
e Secretaria de 

Agricultura

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 5. Revitalização dos rios e lagoas

                                        

curto

Estruturar e implementar um 
programa de revitalização dos 

rios e lagoas

Conselho de Meio Ambiente, 
CMDS, Condesc, Inema, Ibama, 

ICMBio, MP-BA, Veracel

Secretaria do 
Meio Ambiente
e Secretaria de

Agricultura

O déficit hídrico climático pode vir a ser agravado e a prejudicar plantações e outras culturas 

humanas, além da disponibilização de recursos hídricos. Revitalizar rios e lagoas consiste em 

uma estratégia de adaptação baseada em ecossistemas, pois ajuda na redução da 

vulnerabilidade destes sistemas, dos quais os humanos são dependentes. 
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curto

Mapear a cobertura e uso do 
solo do municipio em escala 

detalhada e atual

Conselho Municipal de Meio 
Ambiente, Secretaria de 

Agricultura, universidades, 
ONGs, Veracel

Secretaria de 
Meio Ambiente, 

CMDS

Parceiros PrazoAção Responsáveis

continua...

Diretriz estratégica 6. Conservação e conexão dos resmanescentes florestais
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Identificar as potencialidades do 
município e incentivar as atividades 
que contribuam com a conservação 

da natureza e gerem renda

permanente

Colônia, Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, Condesc, 
Inema, Ibama, ICMBio, MP-
BA, Veracel, Universidades

Secretarias de 
Meio Ambiente,
 de Agricultura e

de Assistência Social



Identificar os atrativos turísticos 
(ambiental, social e cultural) e 
desenvolver um roteiro de 

visitação que estimule o turismo 
de forma sustentável e consciente

permanenteSecretaria de Cultura 
e Turismo

CMDS, Conselho Municipal de 
Meio Ambiente, associações, 

universidades, Veracel

| Diretriz estratégica 6.  Conservação e conexão dos resmanescentes florestaisContinuação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Utilizar o CEFIR como base para a 
criação de corredores ecológicos

Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, 

Condesc, Inema, Ibama, 
ICMBio, MP-BA, Veracel

curto

Secretaria de 
Meio Ambiente e 

Secretaria de 
Agricultura

Incentivar atividades com o uso 
de recursos não madereiros de 

forma sustentável

Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, 

Condesc, Inema, Ibama, 
ICMBio, MP-BA, Veracel

permanente

Secretarias de 
Meio Ambiente,
 de Agricultura e

de Assistência Social

A manutenção da vegetação nativa e a restauração aumentam o valor dos fragmentos  

florestais para o turismo e para provimento de serviços ambientais essenciais, como proteção 

do solo, captação de neblina, manutenção da biodiversidade entre outros. Esses serviços serão 

ainda mais importantes em um cenário de aumento da pluviosidade e da temperatura.
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Propor estratégias para 
restauração florestal de acordo 

como perfil de cada propriedade

Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, 

Condesc, Inema, Ibama, 
ICMBio, MP-BA, Veracel

curto

Secretaria de 
Meio Ambiente e 

Secretaria de 
Agricultura

A criação de RPPNs aumenta a proteção dos fragmentos florestais existentes. As RPPNs podem 

ser usadas para promover o turismo em áreas terrestres, colaboram com a manutenção da 

biodiversidade e proteção do solo, entre outros serviços essenciais, o que assume maior 

importância em um cenário de mudanças climáticas.
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Incentivar a criação de Reservas 
Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPN)

Conselho de Meio 
Ambiente, CMDS, 

Condesc, Inema, Ibama, 
ICMBio, MP-BA, Veracel

Secretaria de 
Meio Ambiente e 

Secretaria de 
Agricultura

permanente

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Estruturar um programa de 
envolvimento e capacitação das 

comunidades para a 
implementação do Turismo de 

Base Comunitária

CMDS, Conselho Municipal de 
Meio Ambiente, associações, 

universidades, Veracel
curto

Secretaria de Cultura 
e Turismo

Diretriz estratégica 7. Turismo Ecológico de Base Comunitária
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Diretriz estratégica 8. Comunidades tradicionais

                                        

Parceiros PrazoAção Responsáveis

permanente

Valorizar e fortalecer os modos 
de vida tradicionais, que visem a 

sustentabilidade econômica, 
cultural e ambiental

Conselho Municipal de Meio 
Ambiente, Secretaria de 

Agricultura, Secretaria de 
Meio Ambiente, Associações, 

MP-BA, Universidades, 
Associações indígenas, Funai

Conselho Municipal de Meio 
Ambiente, Secretaria de 

Agricultura, Secretaria de 
Meio Ambiente, Associações, 

MP-BA, Universidades, 
Associações indígenas, Funai

curto
Promover debate sobre a 

questão indígena no municipio CMDS

CMDS
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Identificação de Áreas Prioritárias para a 

manutenção da Mata Atlântica 

Para a indicação das áreas prioritárias 

para a conservação e recuperação da 

Mata Atlântica do município de Belmon-

te, foi realizado um estudo que levou em 

consideração a direta relação entre a 

presença de cobertura vegetação natural 

e a disponibilidade de recursos hídricos, 

já que a água tem papel imprescindível 

na manutenção dos ecossistemas além 

de ser fator indispensável para as ativida-

des antrópicas (Salati et al, 2006). 

Neste contexto, a perda ou alteração da 

cobertura do solo, aconteçam elas de 

forma natural ou antrópica, impactam 

negativamente no funcionamento hidro-

lógico de uma bacia hidrográfica, 

podendo alterar a quantidade e quali-

dade deste recurso (Tucci & Clarke, 1997, 

Neary et al, 2009).

A partir destas considerações, para o 

desenvolvimento deste estudo foi apli-

cada uma abordagem que tem como 

principais componentes:

Cobertura vegetal e uso do solo;

Recursos hídricos;

Biodiversidade endêmica.

Divisão do território

Para obter uma melhor divisão do território com o 

propósito de facilitar as ações locais, foi criada uma 

malha de Unidades de Planejamento (UPs) a partir 

da geração de microbacias (Figura 12). Estas foram 

geradas a partir do Modelo Digital de Elevação 

(Digital Elevation Model – DEM) de resolução 

espacial de 30m do projeto TOPODATA. Ao total a 

malha do município de Belmonte possui 271 UPs, 

sendo que cada unidade corresponde a uma 

microbacia, com tamanho médio de 700ha.

Avaliação do potencial de conectividade 

(Percolação da Paisagem)

Para a avaliação de conectividade foi analisada a 

paisagem regional dos municípios inseridos no 

projeto considerando a extensão e localização dos 

remanescentes florestais nativos e os diferentes 

usos do solo que estão no entorno de cada 

remanescente.

Neste sentido os fragmentos florestais foram 

caracterizados de acordo com:

Sua extensão/tamanho e o contexto em que 

cada um se encontra;

PRIORIZAÇÃO DE ÁREAS PARA A CONSERVAÇÃO E 
A RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA DE BELMONTE 

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

FIGURA 12 | Unidades de Planejamento (UPs) para o 

                         município de Belmonte.

a.
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O entorno do fragmento, de forma a avaliar o 

grau de isolamento. Em outras palavras, a 

capacidade de conexão desse remanescente 

com outras áreas naturais do seu entorno.

Alguns pressupostos foram adotados para esta 

análise:

Organismos, propágulos (sementes) e pólen 

podem percorrer certas distâncias entre os 

remanescentes florestais, garantindo processos 

relacionados à manutenção da diversidade 

biológica;

De forma genérica é possível dizer que a 

capacidade dos organismos, propágulos e 

pólen, em se deslocar pela paisagem é 

dependente da distância a ser percorrida e do 

tipo de ambiente que deve percorrer;

A permeabilidade dos ambientes antrópicos 

pode ser definida, de forma simplificada, pela 

sua estrutura vertical, sendo que ambientes 

mais parecidos com florestas (cabruca, por 

exemplo) apresentam maior facilidade de 

“percolação da paisagem“ quando comparado 

com ambientes totalmente abertos, como 

pastagens.

Foi utilizada como fonte de informação dos rema-

nescentes florestais e usos do solo o mapeamento 

produzido por Ribeiro et al., (2015), com imagens 

de 2013. Para cada classe de uso do solo ou 

vegetação foi atribuído um valor de 0 a 10, de 

acordo com um potencial de percolação da 

paisagem hipotético, estabelecido pela estrutura 

vertical da vegetação ou área de uso. Assim, áreas 

florestadas ou com presença de adensamento de 

árvores receberam valores maiores que áreas 

abertas, sem a presença de árvores. A lista dos 

valores de cada tipo de uso e cobertura vegetal está 

apresentada na Tabela 11.

a.

b.

c.

TABELA 11 | Valores de “percolação” para mapa 

                       de uso e cobertura florestal do solo

Vegetação Florestal Média 10

Vegetação Florestal Avançada 10

Restinga arbórea 10

Vegetação Florestal Inicial 10

Cabruca 10

Restinga arbustiva 8

Mussununga/Campinarana 8

Manguezal 10

Eucalyptus 7

Seringal 7

Afloramento rochoso/Campo rupestre 6

Comunidade Aluvial arbórea 8

Campos de restinga 6

Agricultura perene 5

Agricultura perene - citrus 5

Campo úmido degradado 6

5Agricultura perene - café

Agricultura perene - mamão 5

Agricultura perene - maracujá 5

Pasto Sujo 3

Agricultura perene - coco 5

Agricultura anual - cana-de-açúcar 3

Pasto Limpo 2

Desmatamento recente 1

Agricultura anual 3

Queimada 1

Oceano 0

Outras classes 0

Área degradada 1

Instalações rurais 0

Sistema viário 0

Mineração 0

Urbana 0

Fonte: Elaborado por WWF-Brasil

b.
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Após a atribuição dos valores o mapa de uso do 

solo foi sobreposto à malha de unidades de 

planejamento e foi feita a tabulação da área de 

cada valor de percolação. Dessa forma foi possível 

calcular um valor médio para cada microbacia. Os 

valores obtidos foram classificados em 4 classes, 

utilizando a função natural breaks, um algoritmo 

presente no software ArcGIS que faz um 

agrupamento com o melhor arranjo de valores em 

diferentes classes. A classe de maior valor 

(próximo a 10) representa áreas praticamente 

contínuas de ambiente florestal, chamadas de 

“core” ou núcleo. Esta relação será direta quando 

se diz respeito à conservação, e inversa para a 

priorização de áreas para restauração. A classifi-

cação se dá como 'muito alta (4)', 'alta (3)', 'média 

(2)' e 'baixa (1)'.

Cálculo de remanescente por                        

unidade de planejamento

O dado de remanescentes naturais (Ribeiro et al., 

2015) foi utilizado também para o cálculo de 

percentual de remanescentes naturais por 

unidade de planejamento. O mesmo procedi-

mento de classificação pelo natural breaks foi feito 

e cada UP ganhou uma classe de 1 a 4. As unidades 

que não apresentam remanescentes foram 

desconsideradas, anteriormente à classificação.

Uma determinada área tem a prioridade de 

conservação diretamente proporcional à quanti-

dade de remanescentes naturais de Mata Atlântica 

que ela possui e quanto menos remanescentes 

tiver, maior será sua prioridade de restauração.

Avaliação de disponibilidade hídrica regional

Pensando em garantir o abastecimento do muni-

cípio, nesta análise foram consideradas, dentro da 

componente hídrica, as seguintes informações:

Rios principais para abastecimento (Prefeitura 

Municipal de Belmonte);

Nascentes (SEI, 2013);

 Poços (SIAGAS/CPRM, 2015);

Cenário de pluviosidade para 2050 (CI, 2014).

A disponibilidade de recursos hídricos foi dada 

pela soma das áreas de abastecimento do 

município, poços, nascentes e pluviosidade 

através dos passos a seguir:

1.   Os rios principais de abastecimento foram 

transformados em áreas de abastecimento 

pegando as UPs que os cruzam. Atribuiu-se 

valor máximo para estas unidades;

2.   Foi calculada a densidade de nascentes e 

de poços por unidade de planejamento para 

toda a grade de UPs;

3.   Para os dados de pluviosidade, que são 

informações em formato raster, atribuiu-se o 

valor de cada pixel à UP e foi feito um 

somatório por unidade;

4.   O resultado de cada dado foi classificado 

separadamente em 4 classes–'muito alta (4)', 

'alta (3)', 'média (2)' e 'baixa (1)', de maior para 

menor quantidade respectivamente. Utilizou-

se o algoritmo natural breaks, excluindo as 

unidades que tinham o valor 0. Uma exceção 

foi a informação de pluviosidade, que por ser 

um cenário, traz consigo incertezas. É um dado 

que não necessariamente apresenta a reali-

dade futura, mas é uma indicação, por isso 

considera-lo na análise. Assim aos valores do 

cenário de pluviosidade para 2050 foram 

atribuídos pesos menores – 0,25 a 1.

Temperatura

Outra variável climática considerada na prio-

rização foi o cenário de temperatura para 2050 (CI, 

2014). Sua classificação foi similar à do cenário de 

pluviosidade.

Biodiversidade

O componente biodiversidade também foi 

considerado na presente análise. Para inseri-la  no 
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estudo foram utilizadas bases de fauna e flora 

endêmicas para a região – (Lista Vermelha 

Biodiversitas, 2008; CNCFLORA Lista Vermelha, 

2013). Selecionou-se todas as UPs que possuem 

pontos de ocorrência de espécies endêmicas e 

estas receberam classificação 4 (muito alta).

Compilação de dados e resultados -       

Áreas Prioritárias para Conservação & Áreas 

Prioritárias para Restauração

Os resultados das classificações de percolação da 

paisagem, disponibilidade hídrica, percentual de 

remanescentes por UP, biodiversidade e tempe-

ratura foram somados e resultado final foi gerado 

considerando duas situações:

1.   Como priorizar pensando na conservação;

2.   Como priorizar pensando na restauração.

No primeiro caso as camadas de remanescentes e 

percolação da paisagem tem classe mais alta para 

valores maiores, ou seja, áreas com mais remanes-

centes e com maior capacidade de percolação são 

mais prioritárias.

No segundo caso, quanto menos remanescentes  

e menos potencial para percolação da paisagem 

uma área apresentar, maior será a prioridade em 

restaurá-la.

Os demais dados da análise foram considerados 

da mesma forma para os dois cenários acima.

Os resultados finais foram agrupados em 4 classes      

de prioridade  –'muito alta (4)', 'alta (3)', 'média (2)' 

e 'baixa (1)'. Assim, chegou-se às áreas priori-     

tárias para a conservação e restauração da mata 

atlântica no município de Belmonte, conforme  

Figura 13.

FIGURA 13 | Resultado do agrupamento de classes para Belmonte

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

ENVIAR 
IMAGEM
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As Figuras 14 (página 69) e 15 (página 70) mostram 

para o município de Belmonte como estão 

distribuídas as áreas prioritárias para conservação e 

recuperação da Mata Atlântica, respectivamente. 

Isso quer dizer que nessas regiões, de acordo com o 

estudo realizado, encontram-se os fragmentos que 

devem ser prioritariamente conservados e/ou as 

áreas a serem restauradas que irão contribuir com a 

conservação dos recursos hídricos (levando-se em 

consideração os principais rios de abastecimento 

do município, poços, nascentes e cenário de 

pluviosidade). São áreas que irão contribuir com a 

manutenção e conectividade dos remanescentes 

existentes e, consequentemente, facilitar o fluxo 

genético entre as populações garantindo a 

biodiversidade local. Além disso, têm presença de 

espécies endêmicas de fauna e flora.
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FIGURA 14| Resultado das análises para as áreas prioritárias para conservação 

                         no município de Belmonte

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

69

Priorização de Áreas para Conservação e Recuperação



FIGURA 15 | Resultado das análises para as áreas prioritárias para restauração 

                         no município de Belmonte

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

70

PROPOSTA DE AÇÃO



A implementação do Plano Municipal de Mata Atlântica depende de um esforço coletivo dos gestores 

municipais, das instâncias que atuam na gestão socioambiental do município e de toda a sociedade. 

É importante que o PMMA seja amplamente divulgado e que sejam estabelecidas estratégias de 

mobilização e sensibilização junto à sociedade. Assim este instrumento pode tornar-se um efetivo 

orientador da política pública ambiental para as ações de conservação e recuperação da Mata Atlântica. 

Os demais órgãos que atuam no município deverão observar os objetivos e ações definidas no PMMA.

Seguem algumas recomendações que podem contribuir para a implementação do Plano Municipal de 

Conservação e Recuperação da Mata Atlântica:

Criar um programa municipal de conservação e recuperação da Mata Atlântica, 

vinculando-o ao orçamento municipal.

Garantir recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente para aplicação em ações 

definidas no PMMA.

Utilizar o PMMA como critério para a definição das prioridades de aplicação dos 

recursos do FMMA.

Criar no âmbito do Conselho Municipal de Meio Ambiente uma Câmara Técnica com 

objetivo de monitoramento da implementação do PMMA.

Garantir que o PMMA seja considerado nos processos de Licenciamento Ambiental.

RECOMENDAÇÕES PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PMMA 
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ANEXOS

ANEXO A | Principais disposições normativas

LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Lei no 13.123/15

Dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o 

acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de 

benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade.

Altera a Portaria MMA nº 445/14 - Cria o anexo III com apenas espécies de 

interesse econômico, classificadas nas categorias criticamente em perigo 

(CR) e em perigo (EN), ampliando o prazo de captura, transporte, 

armazenamento, manejo e comercialização para 360 dias.

Portaria MMA nº 163/15

Institui normas gerais para as parcerias voluntárias, envolvendo ou não 

transferências de recursos financeiros, estabelecidas pela União, Estados, 

Distrito Federal, Municípios, junto às Organizações da Sociedade Civil. 

(Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil)

Lei nº 13.019/14

Institui a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema 

Nacional de Participação Social (SNPS)
Decreto nº 8.243/14

Institui a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e 

altera a Lei nº 8.171/91.
Lei nº 12.805/13

Estabelece normas gerais complementares aos Programas de 

Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o 

Decreto no 7.830/12, que institui o Programa Mais Ambiente Brasil.

Decreto nº 8.235/14

Define a Política Agrícola para Florestas Plantadas. Decreto nº 8.375/14

Reconhece como espécies de peixes e invertebrados aquáticos da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e 

Invertebrados Aquáticos" – Lista, conforme Anexo I desta Portaria, em 

observância aos arts. 6º e 7º, da Portaria nº 43/14.

Portaria MMA nº 445/14

Reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção 

aquelas constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, 

em observância aos arts. 6º e 7º, da Portaria nº 43/14.

Portaria MMA nº 444/14
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Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações e dá outras providências.

Decreto nº 6.514/08

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428/06, que dispõe sobre a 

utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica.
Decreto nº 6.660/08

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais.
Decreto nº 6.040/07

Reconhece áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 

repartição de benefícios da biodiversidade brasileira.
Portaria MMA nº 09/07

Dispõe sobre a convalidação das resoluções que definem a vegetação 

primária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de 

regeneração da Mata Atlântica para fins do disposto no art. 4º, § 1º da 

Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.

Resolução Conama nº 388/07

LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Lei nº 12.854/13

Fomenta e incentiva ações que promovam a recuperação florestal e a 

implantação de sistemas agroflorestais em áreas rurais desapropriadas e 

em áreas degradadas, nos casos que especifica.

Institui a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 

Indígenas – PNGATI
Decreto nº 7.747/12

Institui o Novo Código Florestal. Lei nº 12.651/12

Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de Canavieiras. Portaria ICMBio nº 71/09

Regulamenta os termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo 

único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum.

Lei Complementar nº 140/11

Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de 

Fomento às Atividades Produtivas Rurais.
Lei nº 12.512/11

Aprova a lista de espécies indicadoras dos estágios sucessionais de 

vegetação de restinga para o Estado da Bahia, de acordo com a Resolução 

no 417 de 23 de novembro de 2009.

Resolução Conama nº 437/11

Dispõe sobre parâmetros básicos para definição de vegetação primária e 

dos estágios sucessionais secundários da vegetação de Restinga na Mata 

Atlântica e dá outras providências.

Resolução Conama nº 417/09
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LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata 

Atlântica.
Lei nº 11.428/06

Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 

Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.
Lei nº 11.326/06

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; 

institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 

Brasileiro (SFB); cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

(FNDF).

Lei nº 11.284/06

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas. Lei nº 10.711/03

Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP). Decreto nº 5.758/06

Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional 

da Biodiversidade.
Decreto nº 4.339/02

Ministério do Meio Ambiente publica a Lista Nacional das Espécies de 

Invertebrados Aquáticos e Peixes Sobreexplotadas ou Ameaçadas de 

Sobreexplotação.

Instrução Normativa 
MMA nº 5/04

Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, 

utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no 

âmbito das atribuições do Ministério do Meio Ambiente.

Decreto nº 5.092/04

Promulga a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) sobre povos indígenas e tribais.
Decreto nº 5.051/04

Normatiza o acesso público aos dados e informações existentes nos 

órgãos e entidades integrantes do SISNAMA.
Lei nº 10.650/03

Trata sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO) e a 

Comissão Nacional da Biodiversidade.
Decreto nº 4.703/03

Recomendações acerca do conteúdo mínimo do Plano Diretor dos 

Municípios, prevendo demarcação das áreas ocupadas por populações 

indígenas como zonas especiais.

*Resolução CONCID  nº 34/05

*Conselho Nacional das Cidades

Decreto nº 4.297/02
Regulamenta o art. 9º, inciso II, da Lei nº 6.938/81, estabelecendo 

critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil (ZEE).
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LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal que estabelece 

diretrizes gerais da política urbana - Lei do Estatuto das Cidades.
Lei nº 10.257/01

Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Lei nº 9.985/00

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental.
Lei nº 9.795/99

Estabelece “corredor de vegetação entre remanescentes” como área de 

trânsito para a fauna.
Resolução CONAMA nº 009/96

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente.
Lei nº 9.605/98

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Lei nº 99.433/97

Promulga a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB). Decreto nº 2.519/98

Define vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio e 

avançado de regeneração da Mata Atlântica, a fim de orientar os 

procedimentos de licenciamento de atividades florestais no estado da 

Bahia.

Resolução CONAMA nº 005/94

Regulamenta a elaboração do Relatório Circunstanciado de Identificação 

e Delimitação de Terras Indígenas.

Portaria Ministério
da Justiça nº 14/96

Define os procedimentos administrativos de demarcação das Terras 

Indígenas.
Decreto nº 1.775/96

Estabelece os parâmetros para análise dos estágios de sucessão da Mata 

Atlântica.
Resolução CONAMA nº 10/93

Constituição Federal 1988Carta Magna

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. Lei nº 6.938/81

Lei conhecida como Estatuto do Índio Lei nº 6.001/73
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Altera as Leis nº 11.631, de 30 de dezembro de 2009, nº 10.431, de 20 de 

dezembro de 2006 e nº 11.612, de 08 de outubro de 2009. 
Lei nº 13.457/15

Nomeia os titulares e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo 

Estadual de Recursos do Meio Ambiente (FERFA).
Portaria nº 64/15

Nomeia os titulares e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos da Bahia - FERHBA.
Portaria nº 63/15

Nomeia os membros titulares e suplentes da Câmara                                         

de Compensação Ambiental.
Portaria nº 62/15

Institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e o 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais.
Lei nº 13.223/15

Altera a Resolução Cepram n° 4.327 de 31 de outubro de 2013, que dispõe 

sobre as atividades de impacto local de competência dos Municípios, fixa 

normas gerais de cooperação federativa nas ações administrativas 

decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente e ao combate da 

poluição em qualquer de suas formas. 

Resolução Cepram nº 4.420/15 

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos Lei nº 12.932/14

Institui a Política Estadual de Desenvolvimento. Lei nº 13.214/14

Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do 

Estado da Bahia, a conservação da vegetação nativa, o Cadastro Estadual 

Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR) e dispõe acerca do Programa de 

Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia.

Decreto nº 15.180/14

Modifica a estrutura organizacional da Administração Pública do Poder 

Executivo Estadual.
Lei nº 13.204/14

Altera o Regulamento da Lei nº 10.431/06 e da Lei nº 11.612/09, 

aprovado pelo Decreto nº 14.024/12.   
Decreto nº 15.682/14

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos 

e Comunidades Tradicionais, altera o Decreto nº 13.247, de 30 de agosto 

de 2011, e dá outras providências.
Decreto nº 15.634/14
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Institui a Política sobre Mudança do Clima do Estado da Bahia. Lei nº 12.050/11

Cria o Conselho Estadual dos Direitos dos Povos Indígenas do Estado da 

Bahia (COPIBA).
Lei nº 11.897/10

Altera a Lei nº 10.431/06, que dispõe sobre a Política Estadual de Meio 

Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, a Lei nº 11.612/09, que dispõe 

sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e a Lei nº 11.051/08, que 

reestrutura o Grupo Ocupacional Fiscalização e Regulação.

Lei nº 12.377/11

Aprova o regulamento da Lei nº 10.431/06, que instituiu a Política de 

Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e da 

Lei nº 11.612/09, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Decreto nº 14.024/12

Dispõe sobre as atividades de impacto local de competência dos 

municípios, fixa normas gerais de cooperação federativa nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas 

à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente 

e ao combate da poluição em qualquer de suas formas.

Resolução CEPRAM nº 4.327/13

Altera o regulamento da Lei nº 10.431/06 e da Lei nº 11.612/09, aprovado 

pelo Decreto nº 14.024/12.
Decreto nº 14.032/12

Altera o Decreto nº 14.024/12, e o Decreto nº 9.091/04, para 

regulamentar a implementação do Zoneamento Ecológico-Econômico do 

Estado da Bahia - ZEE/BA e dá outras providências.
Decreto nº 14.530/13

Estabelece procedimento simplificado de licenciamento ambiental para 

empreendimentos e atividades necessárias ao enfrentamento de situação 

de emergência ou estado de calamidade pública decorrente de seca ou 

estiagem no Estado da Bahia, e dá outras providências.

Decreto nº 14.389/13

Altera a Resolução n°43, que institui a divisão hidrográfica estadual em 

Regiões de Planejamento e Gestão das Águas.
Resolução CONERH nº 80/11

Altera o Decreto nº 12.228, de 01 de julho de 2010, que criou o Comitê 

Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no Estado da Bahia - 

CERBMA-BA.
Decreto nº 15.243/14

Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do 

Estado da Bahia, a conservação da vegetação nativa, o Cadastro Estadual 

Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR, e dispõe acerca do Programa de 

Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia.

Decreto nº 15.180/14
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Institui princípios e diretrizes da Política Estadual de Saneamento Básico, 

disciplina o convênio de cooperação entre entes federados para autorizar 

a gestão associada de serviços públicos de saneamento básico.

Lei nº 11.172/08

Aprova o Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental dos 

Imóveis Rurais.
Lei nº 11.478/09

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e do Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Lei nº 11.612/09

Dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade 

do Estado da Bahia.
Lei nº 10.431/06

Altera a denominação, a finalidade, a estrutura organizacional e de 

cargos em comissão da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMARH) e das entidades da administração indireta a ela vinculadas.

Lei nº 11.050/08

Dispõe sobre enquadramento Transitório de corpos de água para a 

outorga de lançamento de esgotos domésticos e outros efluentes 

líquidos.

Resolução CONERH nº 36/08

Altera o Decreto nº 9.091/04, que institui a comissão especial para a 

definição de estratégias e implementação do Zoneamento Ecológico 

Econômico no Estado da Bahia. Revoga o Decreto nº 9.109/04.

Decreto nº 10.321/07

Institui o Comitê de Bacias Hidrográficas do Leste Decreto nº 9.935/06

Altera dispositivos da Lei nº 11.612/09, que dispõe sobre a Política 

Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Estadual de
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Lei nº 12.035/10

Regulamenta o Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental 

dos Imóveis Rurais.
Decreto nº 12.071/10

Cria a Comissão Estadual para a Sustentabilidade dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (CESPCT). Decreto nº 12.433/10

Cria o Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no 

Estado da Bahia (CERBMA-BA).
Decreto nº 12.228/10
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NÚMERO DA NORMATIVA

Fonte: Elaborado pelo Gambá

Institui a Política Municipal de Administração dos Recursos Ambientais Lei nº 017/2003

Institui o Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável Lei nº 004/2013

Nomeia os Membros Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável conforme Lei nº 004/2013 Decreto nº 327/2013

Altera as Leis 012/2001 e 013/2008, que dispõem sobre a Estrutura 

Organizacional da Prefeitura de Belmonte Lei nº 01/2015

Regulamenta a Lei º 017/2003 que Institui a Política Municipal de 

Administração dos Recursos Ambientais
Decreto nº 036/2003

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente - Comdemabe
Lei nº 031/2001
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ANEXO B | Órgãos e entidades da administração pública federal e estadual, relacionados 

                     à proteção e à gestão ambiental atuantes na região

FEDERAL

CEPLAC - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira

Função

Órgão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, criada em 20 de fevereiro de 1957, época 

em que a economia cacaueira atravessava uma grave crise, teve sua atuação, nos seus primórdios, centrada 

basicamente no apoio à cacauicultura. Desde a sua criação, a CEPLAC vem acumulando inúmeras 

conquistas, graças ao seu modelo de atuação integrada, onde num só Órgão, desenvolve-se atividades de 

pesquisa, extensão rural e ensino agrícola. Atualmente, com um novo cenário em nível nacional e mundial, 

a prioridade atual consiste na recuperação da economia regional, com ênfase para o combate à "vassoura-

de-bruxa", doença que está dizimando os cacauais, deixando uma legião de mais de duzentos mil 

desempregados e causando danos irreparáveis à natureza; na promoção da diversificação vertical e 

horizontal da atividade agropecuária, com o apoio à implantação de agroindústrias e o plantio e/ou 

expansão de novos cultivos; e, na implementação de ações voltadas para a conservação ambiental, através 

de parcerias com organizações públicas e não governamentais, visando o desenvolvimento de atividades 

agroeconômicas sustentáveis e a preservação dos fragmentos florestais remanescentes, por estar inserida 

em dois dos mais estratégicos ecossistemas do Brasil - a Mata Atlântica e a Floresta Amazônica. Destaca-se 

que a Ceplac está desenvolvendo, no município de Barra Preto, por meio de um projeto piloto, a 

implantação de sistemas pautados na Conservação Produtiva: 
Portanto, essa poderá ser uma importante alternativa para a revitalização do cacau-cabruca, que tem uma 

função importantíssima para a conservação da mata atlântica e seu alto índice de biodiversidade, 

principalmente na região cacaueira.

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Função

Criado pela Lei Federal nº 11.516/07, é uma autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e integra 

o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). Cabe ao ICMBio executar as ações do Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), podendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as 

UCs instituídas pela União. Cabe a ele, ainda, fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, 

preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das 

unidades de conservação federais. 
O município de Porto Seguro sedia a coordenação regional do ICMBio – a CR7, que tem como área de 

atuação boa parte do território baiano e do Espírito Santo. Entre as finalidades das coordenações regionais 

do órgão estão: atuar na melhoria da qualidade da gestão das unidades descentralizadas, seguindo as 

diretrizes definidas na modelagem organizacional; e atuar como interlocutor entre essas unidades e a sede, 

quanto à divulgação de informações, diretrizes e resultados alcançados. A coordenação regional é a 

instância responsável pelo planejamento operacional anual das unidades sob sua competência, além de 

ser uma instância jurídica regional e, acima de tudo, política.

IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Função

Órgão federal de meio ambiente, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, e tem suas atribuições 

estabelecidas pela Lei Federal 11.512/07 e pela Lei Complementar nº 140/11. Com o advento Lei 

Complementar várias ações do Ibama foram repassadas para os órgãos ambientais estaduais e 

municipais, o que tornou o órgão menos ativo na região.
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MP-BA - Ministério Público Estadual 

Função

Define-se como órgão constitucional autônomo, inserido entre as funções essenciais à prestação 

jurisdicional, incumbido de zelar pela defesa da ordem jurídica, dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis e do próprio regime democrático, sendo a proteção do meio ambiente uma de suas 

áreas de atuação. Na Bahia, o Ministério Público tem se organizado de forma a ter uma atuação 

destacada na área ambiental, com a instituição de Núcleos Ambientais, de Promotorias Regionais 

Especializadas em Meio Ambiente e do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Meio 

Ambiente – Ceama. Na Costa do Cacau o Núcleo Mata Atlântica - NUMA é o núcleo atuante e sua sede 

está na Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC, com a presença de um promotor especializado 

em Meio Ambiente.

O MPE apoia os demais órgãos ambientais nas apurações de crimes ambientais, promovendo as 

transações penais relativas às penalidades impostas.

ESTADUAL

CONDESC - Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Costa do Descobrimento 

Função

Foi criado em 23 de julho de 2013 e a presidência atual é da prefeitura de Eunápolis. Os municípios que 

compõe o consórcio, além de Eunápolis, são Guaratinga, Itapebi, Itabela, Itagimirim, Belmonte, 

Santa Cruz Cabrália e Porto Seguro.

Tem como objetivos promover o desenvolvimento sustentável na sua área de atuação, por meio da 

elaboração de propostas para o desenvolvimento regional, gestão associada de serviços públicos de 

saneamento básico, de transporte urbano ou intermunicipal, manutenção de infraestrutura, 

promoção do turismo, desenvolvimento de ações na área rural, inclusive de apoio à agricultura 

familiar, dentre outras.

Atualmente, o Condesc vem executando atividades por meio de convênios firmados com as 

Secretarias Estaduais de Planejamento (SEPLAN) e Meio Ambiente (Sema), cujo objeto é a 

estruturação do escritório do Consórcio e a contratação de técnicos de nível superior para auxiliar os 

municípios inscritos no Programa de Gestão Compartilhada (GAC), respectivamente.   

O consórcio público pode ser definido como uma associação pública (União, Estados, Distrito Federal 

e municípios) com personalidade jurídica de direito público ou de pessoa jurídica de direito privado, 

criada para gestão associada de serviços públicos.

Objetiva-se com a formação do consórcio, uma maior disponibilidade de recursos, resultantes da 

união de entes federados em função de um interesse comum, bem como a descentralização e a 

facilitação da prestação de serviços públicos que os entes teriam dificuldades de executar 

isoladamente. Espera-se, como resultado, obviamente, uma maior eficiência do serviço prestado. 

Desse modo, em conformidade com a disposição do art. 241, da CF/88, foi editada pela União a Lei de 

Consórcios Públicos – LCP 37 (Lei nº 11.107/05), disciplinando dado instituto, bem como o Decreto nº 

6.017/05, o qual estabelece normas para sua execução.

CIPPA - Companhia Independente de Polícia de Proteção Ambiental 

Função

É uma unidade especializada do Comando de Policiamento Especializado da Polícia Militar do Estado 

da Bahia. Foi criada no dia 6 de janeiro de 2009, visando desenvolver ações de proteção dos recursos 

ambientais de forma preventiva e ostensiva. Atua também na fiscalização ambiental, em especial no 

combate ao desmatamento, ao tráfico e à caça de animais silvestres e à pesca predatória, além de 

outros crimes ambientais. Promove ações de educação e conscientização ambiental.
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INEMA - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Função

É o órgão ambiental estadual, vinculado à Secretaria Estadual de Meio Ambiente – Sema, foi criado 

através da Lei Estadual nº 12.212 de 4 de maio de 2011 visando promover a integração do sistema de 

meio ambiente e recursos hídricos do estado da Bahia. O Inema tem por finalidade executar as ações e 

programas relacionados à Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, à 

Política Estadual de Recursos Hídricos e à Política Estadual sobre Mudança do Clima. Cabe ao Inema 

atuar em articulação com os órgãos e entidades da administração pública estadual e com a sociedade 

civil organizada, a fim de dar maior agilidade e qualidade aos processos ambientais. 

DPA - Delegacia de Polícia Ambiental 

Função

A Delegacia Especializada pertence a um departamento da Polícia Civil, a qual integra a estrutura da 

Secretaria da Segurança Pública com a finalidade específica exercer as funções de polícia judiciária e 

investigativa apurando os ilícitos penais, no âmbito ambiental. 
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